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“A covardia coloca a questão: ‘É seguro?’ 

O comodismo coloca a questão: ‘É popular?’ 

A etiqueta coloca a questão: ‘é elegante?’ 

Mas a consciência coloca a questão, ‘É correto?’ 

E chega uma altura em que temos de tomar uma posição que não é segura, não é elegante, 

não é popular, mas o temos de fazer porque a nossa consciência nos diz que é essa a atitude 

correta.” 

 

Martin Luther King 



 

RESUMO  

 

SANTOS, Marcia Augusta dos Santos. O ensino de geografia na construção de uma 

educação antirracista. 2023. Dissertação (Mestrado em Ensino de Geografia) - Programa de 

Pós-Graduação em Ensino de Geografia, Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 

de Brasília, Brasília, 2023. 

 

A pesquisa tem como objetivo demonstrar como o ensino de Geografia, nos Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental, pode contribuir com a implementação de uma educação para as relações 

étnico-raciais, através da identificação de objetivos, conteúdos e produção de um Almanaque 

Pedagógico, voltados para a temática da história e cultura afro-brasileira, estabelecidos no 

Currículo em Movimento do Distrito Federal. A pesquisa foi realizada a partir de levantamentos 

bibliográficos sobre educação e racismo no Brasil, sobre o ensino de Geografia e a educação 

étnico-racial; também foi feito um levantamento documental sobre o currículo das escolas 

públicas do Distrito Federal, buscando informações sobre a educação étnico-racial e como esta 

é ou não trabalhada no componente curricular de Geografia, no Ensino Fundamental-Anos 

Iniciais. Como embasamento teórico para a discussão sobre a identidade da população negra no 

Brasil e a respeito da Lei 10.639/03 e seus desdobramentos para a implementação de uma 

educação das relações étnico-raciais, destacam-se Munanga (2008), Nilma Lino Gomes (2005, 

2012), Petronilha Silva (2007), Rafael Sanzio Araújo dos Anjos (2005). Para contextualizar a 

educação étnico-racial a partir do ensino de Geografia, foram utilizados textos e estudos de 

professores dessa disciplina, entre eles destaca-se Marcelo Lopes Souza, Rafael Sanzio Araújo 

dos Anjos e Renato Emerson dos Santos. Para o levantamento documental acerca do currículo 

utilizado no Distrito Federal nos Anos Iniciais, foram utilizados o Currículo em Movimento do 

Distrito Federal Ensino Fundamental-Anos Iniciais, textos da Base Nacional Comum Curricular 

e das Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica. A metodologia adotada é a 

abordagem fenomenológica. A pesquisa fenomenológica, visa à construção de uma ciência para 

as experiências vividas, preocupando-se com a essência através do fenômeno. Trata-se de um 

processo interpretativo, onde o pesquisador faz a mediação entre os diferentes significados das 

experiências vividas. O Produto Educacional apresenta atividades relacionadas à educação 

étnico-racial, com enfoque nos aspectos geográficos, históricos e culturais provenientes da 

população africana e afro-brasileira que atuaram na formação da nossa sociedade; tem como 

público-alvo os alunos do 5º ano do Ensino Fundamental, para a sua aplicação foi escolhida 

uma turma desse segmento de uma escola pública do DF, onde as atividades foram realizadas 

com sucesso. O Almanaque Afro-geográfico, foi pensado como um material, diferente do que 

é abordado nos livros didáticos, que poderá ser capaz de contar uma nova história sobre o 

continente africano, seus povos, e sobre a população afro-brasileira. 

 

Palavras-chave: Educação; Étnico-racial; Geografia; Currículo; Ensino fundamental. 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

SANTOS, Marcia Augusta dos Santos. Geography teaching in the construction of anti-racist 

education. 2023. Dissertation (Master's in Geography Teaching) - Graduate Program in 

Geography Teaching, Federal Institute of Education, Science and Technology of Brasília, 

Brasília, 2023. 

 

The research aims to demonstrate how the teaching of Geography, in the Initial Years of 

Elementary School, can contribute to the implementation of education for ethnic-racial 

relations, through the identification of objectives, contents and production of a Pedagogical 

Almanac, aimed at the theme of Afro-Brazilian history and culture, established in the 

Curriculum in Movement of the Federal District. The research was carried out based on 

bibliographical surveys on education and racism in Brazil, on the teaching of Geography and 

ethnic-racial education; A documentary survey was also carried out on the curriculum of public 

schools in the Federal District, seeking information on ethnic-racial education and how it is or 

is not worked on in the Geography curricular component, in Elementary School-Early Years. 

As a theoretical basis for the discussion about the identity of the black population in Brazil and 

regarding Law 10.639/03 and its consequences for the implementation of an education in 

ethnic-racial relations, Munanga (2008), Nilma Lino Gomes (2005, 2012), Petronilha Silva 

(2007), Rafael Sanzio Araújo dos Anjos (2005). To contextualize ethnic-racial education from 

the teaching of Geography, texts and studies from teachers of this discipline were used, among 

them Marcelo Lopes Souza, Rafael Sanzio Araújo dos Anjos and Renato Emerson dos Santos. 

For the documentary survey about the curriculum used in the Federal District in the Early Years, 

the Federal District's Curriculum in Movement Elementary School-Initial Years, texts from the 

National Common Curricular Base and the National Curricular Guidelines for Basic Education 

were used. The methodology adopted is the phenomenological approach. Phenomenological 

research aims to build a science for lived experiences, worrying about the essence through the 

phenomenon. It is an interpretative process, where the researcher mediates between the different 

meanings of lived experiences. The Educational Product presents activities related to ethnic-

racial education, focusing on geographic, historical and cultural aspects originating from the 

African and Afro-Brazilian population that played a role in the formation of our society; Its 

target audience is students in the 5th year of Elementary School. For its application, a class 

from this segment of a public school in DF was chosen, where the activities were carried out 

successfully. The Afro-geographic Almanac was designed as a material, different from what is 

covered in textbooks, which may be capable of telling a new story about the African continent, 

its people, and the Afro-Brazilian population. 

 

Keywords: Education; Ethnic-racial; Geography; Curriculum; Elementary education. 
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1 INTRODUÇÃO 

1.1 APRESENTAÇÃO 

 

“Ninguém nasce odiando outra pessoa pela cor de sua pele,  

por sua origem ou ainda por sua religião.  

Para odiar, as pessoas precisam aprender,  

e se podem aprender a odiar,  

elas podem ser ensinadas a amar”.  

(Nelson Mandela) 

 

O Brasil, país com a segunda maior população negra do mundo - atrás apenas da Nigéria 

- “conseguiu, ao longo de sua história, produzir um quadro de extrema desigualdade entre os 

grupos étnico-raciais” (Cavalleiro, 2005, p. 9). Essa desigualdade repercute diretamente na vida 

das classes empobrecidas, e aliada ao racismo inferioriza as pessoas negras, aprofundando ainda 

mais as disparidades sociais.   

 Existe um discurso defendido por parte da sociedade, de que não existe racismo no 

Brasil, o que só serve para fortalecer o mito da democracia racial, segundo o qual a 

miscigenação do nosso povo garantiria a ausência de conflitos entre os diferentes grupos que 

compõem a população brasileira; mas na realidade não é isso que testemunhamos, os negros, 

que representam mais da metade da nossa população, não se veem representados nas diferentes 

áreas da sociedade, não existe uma real representatividade na mídia, na política, na educação,  

no currículo escolar, o que dificulta as possibilidades de acesso a bens culturais e econômicos.   

 Acredito que, enquanto sociedade deveríamos ter, no mínimo, o interesse de refletir 

sobre o porquê de, apesar de ninguém nascer racista, vivemos em um país, que é 

majoritariamente habitado pela população negra, onde o desrespeito, a discriminação, a 

opressão, exploração e subalternização desses sujeitos se escancaram todos os dias, tornando o 

Brasil um país extremamente racista. Por isso, concordo com Almeida (2019) de que é preciso 

que haja uma compreensão das formas de produção e de manutenção do racismo estruturado e 

institucionalizado no Brasil. 

 É fundamental entender que o racismo não é um fenômeno pontual ou isolado; pelo 

contrário, se trata de um elemento estrutural na construção da sociedade brasileira, pois além 

de conduta social, o racismo se estrutura historicamente como alicerce institucional do Estado 

e de suas instâncias, que se formaram tendo como base o modelo eurocêntrico. É o que 

denominamos de Racismo Estrutural, como explica Almeida (2009), as variadas formas do 

racismo não estão dissociadas uma da outra como se fossem fenômenos independentes, são 

apenas variações de um mesmo protocolo racista. 
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O racismo é uma decorrência da própria estrutura social, ou seja, do modo “normal” 

com que se constituem as relações políticas, econômicas, jurídicas, e até familiares, 

não sendo uma patologia social e nem um desarranjo institucional. O racismo é 

estrutural. Comportamentos individuais e processos institucionais são derivados de 

uma sociedade cujo racismo é regra e não exceção. O racismo é parte de um processo 

social que ocorre pelas costas dos indivíduos e lhes parece legado pela tradição 

(Almeida, 2019, p. 50). 

 

 Desse modo, para se sustentar em um modelo desumano de concessão de privilégios 

para poucos (no caso pessoas brancas), o modelo sociopolítico e econômico ao qual somos 

sujeitados nos ensina a ser racistas. É aí que entra o papel da educação para as relações étnico-

raciais, pois se o processo de ensino-aprendizagem não confrontar o racismo e suas estruturas, 

ele continuará consolidando e fortalecendo uma sociedade onde se valoriza práticas racistas de 

forma individualizada, contribuindo para manutenção do racismo enquanto estrutura social. 

Como afirma Almeida (2019), nesse caso, além de medidas que coíbam o racismo individual e 

institucionalmente, torna-se imperativo refletir sobre mudanças profundas nas relações sociais, 

políticas e econômicas. 

 A educação para as relações étnico-raciais pode ser entendida como um movimento 

educacional de atendimento direto à demanda da população afro-brasileira, realizada por meio 

da oferta de políticas de ações afirmativas e pedagógicas nos estabelecimentos de ensino do 

país, pode também ser compreendida como  política de reparação, reconhecimento e 

valorização da história do povo negro, sua cultura e identidade associadas ao contexto de 

aprendizagem escolar, atuando como um meio de combate ao racismo e às violências 

epistemológicas sofridas por essa população no decorrer da história do nosso país.  

 A escola como uma instituição social, produz e reproduz contradições históricas, 

sociais, raciais e econômicas. A diversidade étnico-racial se apresenta no dia a dia escolar 

através das relações interpessoais, do reconhecimento étnico-racial da comunidade em que está 

inserida, das diferentes formas de linguagens corporais e artísticas; essa diversidade está 

incorporada nas práticas docentes, na arquitetura e até na localização da escola. Estar preparado 

para esses desafios não é uma tarefa fácil e simples, como definiu o antropólogo Kabengele 

Munanga, demanda longo período de estudos, apropriação teórica e paciência pedagógica. Toda 

essa complexidade exige, ainda mais, do professor um compromisso com seu processo de 

formação para uma educação antirracista. Munanga aponta as duas vertentes do trabalho com a 

educação das relações étnico-raciais: 

 

Uma atitude responsável do(a) professor(a) frente às relações étnico-raciais consiste 

em, por um lado, “mostrar que a diversidade não constitui um fator de superioridade 

entre os grupos humanos, mas sim, ao contrário, um fator de complementaridade e de 
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enriquecimento da humanidade em geral; e por outro lado, em ajudar o aluno 

discriminado para que ele possa assumir com orgulho e dignidade os atributos de sua 

diferença, sobretudo quando esta foi negativamente introjetada em detrimento de sua 

própria natureza humana” (Munanga, 2005, p. 15). 

 

 Sendo a escola um espaço social constituído por diferentes sujeitos, cabe ao corpo 

docente a tarefa de mediar, harmonicamente, a construção de um espaço acolhedor que 

contemple dentro e fora do ambiente escolar as diferenças sociais, culturais, étnico-raciais e de 

gênero, reafirmando a necessidade que a escola tem de estar cada vez mais aberta ao diálogo, 

como aponta Munanga:  

 

[...] em vez de opor igualdade e diferença, é preciso reconhecer a necessidade de 

combiná-las para poder construir a democracia. É nessa preocupação que se coloca a 

questão do multiculturalismo, definido como encontro de culturas, ou seja, a 

existência de conjuntos culturais fortemente constituídos, cuja identidade, 

especificidade e lógica interna devem ser reconhecidas, mas que não são inteiramente 

estranhas umas às outras, embora diferentes entre elas (Munanga, 2014, p. 35). 

 

 A Lei 10.639/03, e mais tarde a Lei 11.645/08 são importantes marcos regulamentares 

nas Políticas Públicas na área da Educação no que diz respeito à temática étnico-racial, a 

primeira  traz a obrigatoriedade do ensino e do estudo da História e Cultura Afro-Brasileira e 

dos Povos Africanos nos currículos dos estabelecimentos dos sistemas educacionais brasileiros; 

a segunda veio acrescentar a obrigação da inclusão nos currículos, da temática relacionada à 

História e Cultura das Populações Indígenas. Estas duas leis representam a oportunidade 

histórica que o País tem de descolonizar os currículos da visão eurocêntrica do mundo e 

entender a diversidade da sociedade brasileira traduzida em diferenças de raça, classe, sexo, 

gênero, crenças, cultura, entre outros marcadores sociais (Fernandes; Cinel; Lopes, 2016).  

 É evidente a relevância desses marcos legais para a inserção da educação étnico-racial 

no cotidiano escolar, mas ainda existem muitos desafios para a concretização de mudanças 

quanto a essa temática nas salas de aulas. Após 20 anos da implementação da Lei 10.639/03, 

ainda presenciamos o alheamento e silenciamento das instituições escolares perante uma 

agenda antirracista, e a falta de capacitação pedagógica/conceitual dos professores para tratarem 

sobre a temática da educação étnico-racial. Muitas vezes essa pauta é abordada somente no mês 

de novembro, em razão da data comemorativa do Dia da Consciência Negra, como apontam 

América e Lima: 

 

As contribuições das culturas africanas no contexto escolar, normalmente, só são 

lembradas no Dia do Folclore - lembramos o quanto a palavra folclore tem um sentido 

negativizado - ou apenas no dia 20 de novembro, como se o único herói negro na 

história do Brasil fosse Zumbi (América; Lima, 2007, p. 7). 
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 Mas o que acontece antes e depois do 20 de novembro? Onde estão os estudantes que 

participaram dos eventos deste dia? Perderam seus lugares de protagonistas? Voltaram a ser 

novamente meros espectadores? Voltaram a ser vítimas do racismo? E as pessoas não negras, 

voltaram aos seus comportamentos anteriores? Essas questões nos levam a refletir sobre a 

necessidade de se tratar essa temática em todas as etapas e em todas as modalidades de ensino, 

com atividades desenvolvidas durante todo o período letivo, pensando em uma educação para 

as relações étnico-raciais que perpasse todos os currículos escolares, incluindo o de Geografia. 

 No que diz respeito à ciência geográfica, as questões sobre as relações raciais estão 

presentes em vários temas e conteúdos trabalhados pela Geografia escolar. De acordo com 

Santos (2013) é de suma importância a discussão sobre as relações raciais e a abordagem da lei 

10.639/03 no ensino de Geografia. A discussão sobre a importância da Geografia, no que se 

refere ao tratamento das relações raciais e no que diz respeito às diferenças, é um meio para a 

construção de uma forma de pensar criticamente e geograficamente sobre a realidade 

socioespacial vigente; a Geografia, como expressa Santos (2009, p. 15), “contribui para a 

formação humana, constituindo referências para inserção do indivíduo no mundo, em seus 

espaços de socialização”.  

 Pensando na função social da ciência geográfica, como promotora de uma reflexão 

crítica sobre a realidade e a necessidade de uma formação cidadã, o ensino das relações étnico-

raciais, o conhecimento sobre a cultura e o continente africano são temas que devem, por Lei, 

fazer parte dos currículos e não podem ser negligenciados pelo professor e pela gestão escolar. 

 O currículo resulta dos conhecimentos elaborados e historicamente acumulados pela 

sociedade, por isso, os temas abordados não podem ser neutros e isentos das trocas de 

experiências e dos jogos hierárquicos das relações raciais. Para Silva (2014) seria importante 

que no currículo a questão do racismo não fosse tratada de forma simplista, uma vez que o 

racismo é uma representação das diferentes relações de poder e um assunto bastante 

negligenciado dos currículos escolares por um longo período. Pois o aluno afro-brasileiro ainda 

se sente, no cotidiano escolar, inferiorizado, ora de forma sutil ora de uma maneira mais 

explícita (Souza, 2016). 

 A partir dessas reflexões, surgem as seguintes indagações: Como o ensino de Geografia 

nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, tem contribuído para a implementação de uma 

educação para as relações étnico-raciais? Como os objetivos de aprendizagem e os conteúdos, 

no âmbito da ciência geográfica, estabelecidos no Currículo das Escolas Públicas do Distrito 

Federal, para essa etapa de ensino, possibilitam a abordagem dessa importante temática?  
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1.2 Justificativa 

 

“Numa sociedade racista, não basta não ser racista.  

É preciso ser antirracista.”  

(Ângela Davis) 

 

A escola é uma construção social, por isso, ela carrega as marcas estruturais da 

sociedade que a criou. Como o Brasil é um país estruturalmente racista, não temos como escapar 

do racismo na escola. Mas não podemos continuar inertes diante desta realidade, precisamos 

romper essa estrutura e começar a trilhar um caminho que aponte para a diversidade racial, 

epistêmica e cultural, com o objetivo de instituir na escola uma cultura de paz, inclusiva e 

humanizante. Como aponta Pinheiro (2023), sendo a escola um espaço de reprodução dessas 

estruturas de opressão, precisamos pensar em mecanismos de superação dessas mazelas 

também, principalmente por meio do sistema educacional formal. 

 A escola é um espaço e um lugar de construção de sentidos e memórias, tornando-se um 

dos principais ambientes no qual crianças e adolescentes vivenciam experiências coletivas, por 

isso, é essencial que se construa um ambiente de respeito ao próximo visando o reconhecimento 

das diferenças, uma vez que “é com o outro, pelos gestos, pelas palavras, pelos toques e olhares 

que a criança construirá sua identidade e será capaz de representar o mundo atribuindo 

significado a tudo que o cerca” (Santana, 2006, p. 31). 

 A diversidade étnico-racial é uma realidade na formação do povo brasileiro, porém a 

maneira como ela é compreendida e experimentada não respeita essa diferença, por isso, a 

escola não pode se esquivar do enfrentamento dessas questões. Segundo América e Lima 

(2007), o pertencimento étnico-racial tem sido razão suficiente para a exclusão que, no caso da 

escola, se dá por meio dos conteúdos, práticas, metodologias de ensino-aprendizagem e 

materiais pedagógicos constituintes do currículo.  

 A escola é entendida como um meio de formação do sujeito, assim, a implementação 

do ensino da cultura africana e afro-brasileira favorece o reconhecimento da importância da 

presença dos negros na construção do nosso país, contribuindo na formação de pessoas mais 

críticas e conscientes acerca do preconceito e da discriminação racial, oportunizando a 

construção de uma sociedade que valorize sua história e a de seus antepassados, incentivando 

o pensamento e a luta por uma sociedade mais igualitária e democrática.   

 A partir desse contexto, fica ainda mais evidente, o papel da escola na formação integral 

do indivíduo, daí a importância de se abordar a temática do protagonismo negro na construção 

histórica da sociedade brasileira. A Base Nacional Comum Curricular, traz que é preciso: 
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Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, fazendo-se 

respeitar e promovendo o respeito ao outro e aos direitos humanos, com acolhimento 

e valorização da diversidade de indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, 

identidades, culturas e potencialidades, sem preconceitos de qualquer natureza 

(Brasil, 2018, p. 8). 

 

 Dessa forma, a inserção do estudo da história e cultura africana e afro-brasileira devem 

fazer parte do currículo das escolas, não apenas com o objetivo de transmitir mais um conteúdo, 

mas sim propiciar que o aluno perceba e valorize a construção da identidade nacional por meio 

da história de resistência da comunidade africana e seus descendentes no Brasil, assim como a 

sua efetiva participação na formação cultural, econômica e social do nosso país. Sobre o ensino 

de Geografia em relação a essa temática a Base ressalta que: 

 

Desse modo, a aprendizagem da Geografia favorece o reconhecimento da diversidade 

étnico-racial e das diferenças dos grupos sociais, com base em princípios éticos 

(respeito à diversidade e combate ao preconceito e à violência de qualquer natureza). 

Ela também estimula a capacidade de empregar o raciocínio geográfico para pensar e 

resolver problemas gerados na vida cotidiana, condição fundamental para o 

desenvolvimento das competências gerais previstas na BNCC (Brasil, 2018, p. 361). 

 

 A escola deve desempenhar um papel de protagonismo no combate ao racismo e à 

discriminação de um modo geral, durante a minha trajetória como docente sempre estive 

preocupada com a qualidade do meu trabalho para a formação de alunos críticos e conscientes 

do seu papel na sociedade, sabendo que as experiências raciais atravessam todo o processo de 

ensino e aprendizagem, não dar visibilidade a essas questões impossibilita ou dificulta muito, a 

construção de uma educação de qualidade, por isso, a escolha desse tema se faz relevante, 

principalmente porque é notório que, em pleno Século XXI, o racismo ainda é um mal a ser 

combatido na nossa sociedade. 

 Por isso, concordo com Ângela Davis, quando afirma que, em uma sociedade racista, 

não basta não ser racista, é preciso ser antirracista. O antirracismo pode ser entendido como a 

oposição direta à discriminação racial, por isso, demanda a prática de ações intencionais de 

combate às desvantagens socioeconômicas da população negra e aos estereótipos raciais, 

compreendendo e reconhecendo o racismo como uma estrutura das relações sociais no nosso 

país. Precisamos, urgentemente, enfrentar o racismo não apenas colocando fim, nas práticas 

racistas, mas propiciando um pensamento reflexivo e crítico pautado em uma pedagogia 

antirracista e decolonial, pois a construção de práticas educativas, pautadas em uma lógica de 

valorização da diversidade racial, exige um novo olhar para as construções teórico-

metodológicas no cotidiano da escola. 
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1.3 Objetivo geral  

 

Demonstrar como o ensino de Geografia, nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, 

pode contribuir com a implementação de uma educação para as relações étnico-raciais, através 

da identificação de objetivos, conteúdos e produção de um Almanaque Pedagógico, voltados 

para a temática da história e cultura afro-brasileira, estabelecidos no Currículo em Movimento 

do Distrito Federal. 

 

1.4 Objetivos específicos 

 

● Analisar obras e trabalhos científicos que tragam como o ensino de Geografia pode 

contribuir, em relação aos temas decorrentes da História e Cultura Afro-brasileira e 

Africana;  

● Identificar no Currículo em Movimento do Distrito Federal - Ensino Fundamental Anos 

Iniciais, no componente curricular Geografia, objetivos de ensino e conteúdos voltados 

para a temática da educação étnico-racial;  

● Elaborar e aplicar um Produto Educacional no formato de um almanaque, abordando as 

contribuições dos africanos e dos afro-brasileiros quanto aos aspectos geográficos e 

culturais na história da formação da nossa sociedade. 

 

1.5 Metodologia 

 

Ancorados na Lei 10.639 de 09 de janeiro de 2003, que evidenciou e questionou o 

modelo tradicional de ensino, forjado e permeado por bases eurocêntricas de interpretação da 

realidade socioespacial, temos a regulamentação de uma proposta de educação aberta à 

diversidade humana, atenta as desigualdades e disposta a construir novos parâmetros de 

cidadania e de relacionamentos sociais. Essa nova perspectiva busca contribuir com uma forma 

diferente de se trabalhar e valorizar a formação da sociedade brasileira, buscando a construção 

do conhecimento, em seu sentido amplo, obrigando a escola a trabalhar outras imagens, outros 

significados e símbolos referentes aos povos africanos e seus descendentes, valorizando a 

oralidade, memória, crenças religiosas e manifestações culturais, tendo como objetivo o 

rompimento com a imagem reducionista de como os povos africanos, seus descendentes e suas 

contribuições para a formação da nossa sociedade são comumente retratados.  
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 O meu encontro com a temática da educação para as relações étnico-raciais, aconteceu 

de uma maneira mais profunda e formal, durante a realização do curso Eixos Transversais: 

Educação para as Diversidades, oferecido pela Escola de Aperfeiçoamento dos Profissionais da 

Educação (EAPE) do Distrito Federal, realizado em 2021. Nesse momento tive a oportunidade 

de, no formato online pois ainda vivíamos no contexto pandêmico da COVID-19, conhecer 

professores e pesquisadores que estudavam sobre essa questão, ser apresentada a autores e 

textos que tratavam sobre o assunto sob uma vertente diferente, com uma epistemologia nova 

para mim, que me abriu o horizonte e trouxe uma forma diferente de pensar, levando-me a 

compreender a realidade sócio racial brasileira além da superfície do cotidiano, o que me trouxe 

à realização deste trabalho.  

 Os processos educativos são intrínsecos e sobrevêm de práticas sociais. Para Silva et al. 

(2007, p. 8), “as práticas sociais decorrem de e geram interações entre os indivíduos e entre eles 

e os ambientes, natural, social, cultural em que vivem”. Nessa concepção, uma prática educativa 

para a implementação da educação das relações étnico-raciais positivas, só poderá ser 

construída a partir de processos educativos humanizantes, que reconheçam e valorizem a 

diversidade. Buscando uma melhor compreensão sobre o sentido de práticas sociais e processos 

educativos, o que é essencial para o entendimento do contexto de uma educação para a 

diversidade, o método utilizado na pesquisa foi o da abordagem fenomenológica.  

 A fenomenologia como trajetória de pesquisa em ciências humanas, surge como 

oposição ao positivismo. A fenomenologia põe em evidência que os seres humanos não são 

objetos e que suas atitudes não podem ser vistas como simples reações. As pesquisas 

fenomenológicas, visam a construção de uma ciência para as experiências vividas, 

preocupando-se com a essência através do fenômeno. Não se trata apenas de uma abordagem 

descritiva, mas sim de um processo interpretativo, onde o pesquisador faz a mediação entre os 

diferentes significados das experiências vividas. 

 A pesquisa fenomenológica trata-se de uma pesquisa qualitativa por excelência, já que 

seu propósito é interpretar o mundo através da consciência dos sujeitos formulada com base em 

experiências (Gil, 2019). Ela busca retomar os significados atribuídos pelos sujeitos ao 

fenômeno investigado, assim a fonte de dados se baseia nos relatos dos próprios participantes. 

Esse tipo de pesquisa tem como alicerce a análise de discursos e temas específicos e de seus 

significados. Como tais estudos se apropriam do conhecimento pela compreensão-

interpretação-nova compreensão, a abordagem fenomenológica revela-se inacabada, não se 

constituindo em busca de uma verdade definitiva (Marconi; Lakatos, 2017).  
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 Semelhante as demais pesquisas qualitativas, a pesquisa fenomenológica se diferencia 

pelo fato de que as experiências individuais e subjetivas dos participantes são o centro do 

estudo. O pesquisador contextualiza as experiências em relação a sua temporalidade (quando 

aconteceram), espaço (onde ocorreram), corporeidade (as pessoas físicas que as viveram) e o 

contexto das relações (os laços produzidos durante a experiência) (Sampieri; Collado; Lucio, 

2013). 

 A fenomenologia fundamenta-se na busca do conhecimento a partir da descrição das 

experiências como estas são vividas, não havendo separação entre sujeito e objeto (Martins; 

Theóphilo, 2018). A introdução da fenomenologia na Geografia pressupõe uma abordagem do 

espaço que considera a percepção do sujeito como integrante e em permanente interação. 

Assim, o mundo vivido e a subjetividade tornam-se fatores importantes para compreensão da 

realidade socioespacial nos estudos geográficos. A escola, a partir da interpretação da Lei, deve 

propiciar ao aluno o entendimento da sociedade e sua formação multicultural. Mas, e na 

realidade escolar, será que tais perspectivas estão sendo efetivadas? Ocorre uma reflexão sobre 

as relações étnico-raciais a partir do currículo, especialmente no currículo de Geografia? A Lei 

10.639/03 está sendo executada no espaço escolar a partir dessa proposta curricular?  

 A partir dessas questões, e tendo em foco os aspectos teóricos metodológicos 

apresentados, este estudo de base qualitativa adotou os seguintes passos:   

● A pesquisa bibliográfica, através da leitura de obras, artigos, dissertações e teses que 

abordem a temática da educação étnico-racial de modo geral e sob uma perspectiva 

geográfica. Conforme Gil (2002) toda pesquisa científica demanda a exploração da 

bibliografia para se ter aproximação sobre o debate do tema em estudo, portanto boa 

parte dos estudos exploratórios são realizados por pesquisas bibliográficas; 

● A pesquisa documental também se fez necessária para a efetivação desta pesquisa, 

através da análise do Currículo em Movimento do Distrito Federal – Ensino 

Fundamental Anos Iniciais, para se conhecer os objetivos e os conteúdos que abordam 

a questão étnico-racial na disciplina de Geografia, elencados neste documento. Gil 

(2002) aponta que, a pesquisa documental se assemelha muito à pesquisa bibliográfica. 

A principal diferença entre ambas é a natureza de suas fontes; 

● Para a elaboração do almanaque foi realizada um levantamento bibliográfico específico 

por meio de sites educacionais que trabalham com a temática da educação para as 

relações étnico-raciais, tais como: PORTAL GELEDÉS, A Cor da Cultura, UNESCO, 

Nova Escola, além de artigos acadêmicos, livros e revistas voltados ao tema; 

● Aplicação do Almanaque. 
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 Após as pesquisas teóricas, documentais e a elaboração do Almanaque, o trabalho se 

desenvolverá em campo, tendo como palco uma turma de 5º ano do Ensino Fundamental, na 

Escola Classe 09 de Planaltina-DF; onde serão desenvolvidas as atividades propostas no 

Almanaque, com o objetivo de analisar o Produto Educacional quanto: a linguagem; a inovação, 

coerência, aprofundamento teórico; a adequação ao público-alvo; a mobilização dos conteúdos, 

analisando os limites e potencialidades do material. A experiência em campo está prevista para 

se desenvolver através dos seguintes passos: 

● Apresentação do projeto; 

● Desenvolvimento das atividades pela pesquisadora, planejadas de acordo com o nível 

da turma, com previsão para sete dias, com aulas de aproximadamente 1h30min; 

● Encerramento do projeto/avaliação das crianças e da professora regente da turma sobre 

as atividades desenvolvidas, através de roda de conversa (coletivamente) e depois, de 

forma individual, com relato escrito da experiência. 

 

 Coletados os dados gerados pelo trabalho em campo, a próxima etapa da pesquisa será 

a descrição da experiência dos participantes com o Almanaque, através de um relatório de 

experiência com a análise das informações obtidas durante este percurso. 

 

1.5 Cronograma 

Quadro 1 - Cronograma 

Mês/Ano Etapas/Procedimentos 

Fevereiro/2023 Finalização do referencial teórico do projeto. 

Março/2023 Elaboração do questionário da pesquisa. 

Abril/2023 Esboço do almanaque (produto educacional). 

Maio/2023 Finalização do almanaque. 

Junho/2023 Revisão do questionário e do almanaque. 

Julho/2023 Qualificação. 

Agosto/2023 Experimentação do almanaque. 

Setembro/2023 Experimentação do almanaque. 

Outubro/2023 Análise dos dados obtidos/ Produção do relatório de experiência. 

Novembro/2023 Revisão. 

Dezembro/2023 Defesa da Dissertação. 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023. 
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

Este capítulo foi dividido em quatro tópicos para facilitar a organização e a apresentação 

dos conceitos, temas, ideias e reflexões levantados durante a pesquisa.  

 No tópico 2.1 são apresentados e discutidos alguns conceitos e temas relevantes para o 

entendimento e embasamento desta pesquisa no que diz respeito ao debate sobre a educação 

para as relações étnico-raciais. 

 O tópico 2.2 apresenta o tema racismo e educação, trazendo a discussão de como se 

formou a identidade negra no Brasil; e como a temática da educação para as relações étnico-

raciais vem ganhando enfoque na educação.  

 O tópico 2.3 aborda a educação étnico-racial a partir do ensino de Geografia, pois as 

dimensões do ensino dessa disciplina podem contribuir para a construção de referenciais  de 

leitura do mundo, conferindo poder aos sujeitos e posicionando-os do ponto de vista geográfico 

e social, daí a importância de contextualizar a ciência geográfica dentro dessa temática, pois,  

de acordo com Santos (2009), a Geografia tem relação direta com a constituição da ideia de 

raça e com a instauração de formas de relações raciais. 

 No tópico 2.4 apresento o levantamento documental acerca do currículo utilizado no 

Distrito Federal nos Anos Iniciais, no que se refere à educação étnico-racial, contextualizando 

com textos da Base Nacional Comum Curricular e das Diretrizes Curriculares Nacionais da 

Educação Básica, que tratam sobre a temática em discussão. 

 

2.1 Principais conceitos e temas 

 

Para melhor entendimento e contextualização do trabalho, é importante a apresentação 

e discussão dos principais conceitos que embasaram esta pesquisa. São eles: 

 

2.1.1 Raça e etnia 

 

 A palavra raça deriva do italiano razza, que por sua vez veio do latim ratio, que significa 

sorte, categoria, espécie. As primeiras teorias sobre as diferentes raças humanas surgiram entre 

os séculos XVIII e XIX, tendo como principal autor Joseph Arthur de Gobineau (1816-1882) - 

o “pai do racismo moderno” -, filósofo francês e principal defensor da ideia de superioridade 

da raça branca. A partir daí, vários trabalhos derivados da ideia de raças diferentes entre a 

espécie humana foram escritos. Essas teorias raciais eram uma forma de tentar justificar a ordem 
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social que surgia à medida que países europeus se tornavam nações imperialistas, subjugando 

outros territórios e seus povos, mantendo-os sob seu domínio. 

 Na atualidade, o conceito de raça quando aplicado à humanidade causa inúmeras 

polêmicas, porque a Biologia comprovou que as diferenças genéticas entre os seres humanos 

são mínimas, assim, o sentido biológico do termo raça foi abandonado, não se admitindo mais 

que a humanidade seja constituída por diferentes raças. Mas, a partir da década de 1970, o 

Movimento Negro Unificado e os estudiosos que lutavam pela causa, ressignificaram o conceito 

de raça como uma construção social forjada pelas tensões nas relações entre brancos, negros e 

indígenas. Como aponta a professora Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva:  

 

É importante destacar que se entende por raça a construção social forjada nas tensas 

relações entre brancos e negros, muitas vezes simuladas como harmoniosas, nada 

tendo a ver com o conceito biológico de raça cunhado no século XVIII e hoje 

sobejamente superado. Cabe esclarecer que o termo raça é utilizado com frequência 

nas relações sociais brasileiras para informar como determinadas características 

físicas, como cor de pele, tipo de cabelo, entre outras, influenciam, interferem e até 

mesmo determinam o destino e o lugar social dos sujeitos no interior da sociedade 

brasileira (Silva, 2003, p. 13). 

 

 O conceito de raça ao ser usado com conotação política permite, por exemplo, aos 

negros valorizar as características que os diferenciam das outras populações e romper com as 

teorias raciais que foram formuladas no século XIX e até hoje permeiam o imaginário popular.  

 A palavra etnia deriva do grego ethnikos, adjetivo de ethos, e se refere a povo, nação. O 

conceito de etnia baseado no pensamento de Cashmore (2000), diz respeito a um grupo que 

possui algum grau de coerência, solidariedade, origens e interesses comuns. Assim, o termo 

etnia diz respeito ao âmbito cultural; um grupo étnico refere-se a uma comunidade humana 

definida por afinidades linguísticas, culturais e semelhanças genéticas; essas comunidades 

geralmente reclamam para si uma estrutura social, política e um território. Etnia está 

relacionado a um grupo de pessoas que possuem certo grau de pertencimento, solidariedade e 

compartilham uma suposta origem comum. “São experiências compartilhadas que passam pelas 

tradições, patrimônios culturais materiais e imateriais etc.” (Bobbio, 1992, p. 449). 

 

O uso do termo etnia ganhou força para se referir aos ditos povos diferentes: judeus, 

índios, negros, entre outros. A intenção era enfatizar que os grupos humanos não eram 

marcados por características biológicas herdadas dos seus pais, mães e ancestrais, mas 

sim, por processos históricos e culturais (Gomes, 2004, p. 50).  
 

É importante salientar que, a diversidade do continente africano refletiu-se na 

diversidade dos povos escravizados, os africanos sequestrados para o Brasil pertenciam, 
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principalmente, a dois grandes grupos étnicos: os sudaneses, originários da Nigéria, Daomé e 

Costa do Marfim, e os bantos, capturados no Congo, Angola e Moçambique. 

 Dessa forma podemos perceber que, raça e etnia são expressões que se fundem no 

contexto social brasileiro, os dois termos são carregados de significados e podem determinar o 

pensamento, a atitude e forma de ser e pensar o mundo e as diferenças que nele existem. 

 

2.1.2 Currículo eurocêntrico e descolonização dos currículos 

 

 O processo de colonização que resultou na formação do nosso país, permeou todas as 

áreas da sociedade e apresenta seus reflexos até hoje. Um exemplo disso diz respeito ao 

colonialismo no processo educativo, que teve início com a catequese praticada pelos jesuítas 

em suas missões. Como explica Gomes (2018), o colonialismo fez parte do processo de 

construção da sociedade moderna e democrática, e a colonialidade, que é sua derivada, continua 

viva em textos didáticos, na cultura e em muitos aspectos da vida moderna. Podemos entender 

então, que o racismo no Brasil é um dos desdobramentos da colonialidade e do colonialismo 

presentes no imaginário e nas práticas sociais.  

 

A colonialidade é resultado de uma imposição do poder e da dominação colonial que 

consegue atingir as estruturas subjetivas de um povo, penetrando na sua concepção de 

sujeito e se estendendo para a sociedade de tal maneira que, mesmo após o término 

do domínio colonial, as suas amarras persistem (Gomes, 2018, p. 251). 

 

 Atrelado a este contexto, temos o conceito de eurocentrismo como uma visão de mundo 

centrada em valores europeus, colonizadores ou racistas; esse conceito descreve o processo em 

que a Europa, principalmente com a colonização, se constituiu como o centro de poder no 

mundo. O poder e influência desse modo de pensar são tão grandes que, mesmo após o fim do 

período colonial, muitos aspectos sociais de vários continentes e países do mundo continuam 

eurocêntricos. Assim, o eurocentrismo se naturaliza e se impõe como algo dado, acabado e 

pronto. No entanto, assim como a colonialidade e o racismo em todas as suas vertentes, o 

eurocentrismo também é uma construção histórica. É uma maneira própria de ver e perceber o 

mundo e está alicerçado numa perspectiva europeia de vida e de existência.  

 Um currículo eurocêntrico se refere a um   currículo monocultural, no caso a cultura 

europeia, que sustenta a herança colonial na escola, ou seja, é um currículo que valoriza uma 

única forma de ser, de saber e de viver: a eurocêntrica, que permanece hegemônica e 

pretensamente universal nas práticas curriculares. 
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 Estudar sobre o racismo na escola é, obrigatoriamente, identificar a herança colonial e 

o legado eurocêntrico na educação expressados pela omissão e hierarquização dos saberes. A 

rejeição da diversidade racial, cultural e epistemológica causa uma fragmentação na história da 

humanidade e não oferece espaço ao respeito às diferenças. O modelo dominante de 

escolarização no Brasil, seguiu a lógica da globalização para a propagação de um único saber, 

de uma única cultura. Assim, os diferentes povos não são reconhecidos como agentes da 

história. O eurocentrismo aliado ao 

 

colonialismo, para além de todas as dominações por que é conhecido, foi também uma 

dominação epistemológica, uma relação extremamente desigual de saber-poder que 

conduziu à supressão de muitas formas de saber próprias dos povos e nações 

colonizados, relegando muitos outros saberes para um espaço de subalternidade 

(Santos; Meneses, 2010, p. 7). 
 

 Ao longo da história da educação pública no Brasil, o currículo têm sido alvo de 

recorrentes debates, pois se configura como um campo permeado de ideologias, relações 

culturais e relações de poder. De acordo com Silva: 

 

o currículo é um dos locais privilegiados onde se entrecruzam saber e poder, 

representação e domínio, discurso e regulação. É também no currículo que se 

condensam relações de poder que são cruciais para o processo de formação de 

subjetividades sociais. Em suma, currículo, poder e identidades sociais estão 

mutuamente implicados. O currículo corporifica relações sociais (Silva, 1996, p. 23). 

 

 Podemos entender o currículo como um território em constante disputa, que ainda é 

permeado por práticas e pensamentos coloniais que precisam ser questionados, possibilitando 

assim, o que os pesquisadores chamam de descolonização do currículo. A descolonização dos 

currículos diz respeito ao reconhecimento da diversidade no mundo, ao combate ao racismo e 

aos pensamentos e práticas que não contemplem a heterogeneidade da sociedade. 

 A descolonização dos currículos é um processo importante na construção de uma 

educação para as relações étnico-raciais, pois apresenta em seu escopo a necessidade de uma 

educação que reconheça a heterogeneidade da sociedade e as diversas formas de ser e saber no 

mundo. Apple (2002), explica que um currículo unificado em uma sociedade heterogênea não 

ampara a coesão, e sim faz surgir novas divisões. Segundo ele, o currículo “deve ‘reconhecer 

as próprias raízes’ na cultura, na história e nos interesses sociais que lhe deram origem” (Apple, 

2002, p. 76). 

 Gomes (2018), defende a descolonização dos currículos numa perspectiva negra e 

evidencia como a sociedade brasileira passou a tratar como natural o papel subalterno que o 
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negro e o indígena ocupam nas narrativas. Um exemplo disso, que ainda encontramos em livros 

didáticos, é a representação negativa dos negros e positiva dos brancos; esses modos de 

representações são reflexos do pensamento moderno colonial que está enraizado nas relações e 

nas práticas socioeducativas. Atuar no sentido contrário desse pensamento é caminhar no 

sentido da descolonização do currículo, do conhecimento e do pensamento. 

 

2.1.3 Relações étnico-raciais e educação para as relações étnico-raciais 

 

 Relações étnico-raciais, são entendidas aqui, como aquelas que ocorrem entre os 

diferentes grupos sociais, e entre indivíduos destes grupos. No contexto desta pesquisa, 

as relações étnico-raciais se referem às questões concernentes à população afro-

brasileira, buscando romper com o dilema e a postura dicotômica entre os conceitos 

de raça e etnia. Para se compreender a realidade dos negros brasileiros, não somente as 

características físicas e a classificação racial devem ser consideradas, mas também a dimensão 

simbólica, cultural, territorial, mítica, política e identitária.  

 Gomes (2004), vai definir relações étnico-raciais como sendo "relações imersas na 

alteridade e construídas historicamente nos contextos de poder e das hierarquias raciais 

brasileiras", onde segundo a autora a "raça opera como forma de classificação social, 

demarcação de diferenças e interpretação política e identitária", num processo histórico, social, 

político, econômico e cultural.  

 Podemos entender as relações raciais no Brasil, como um domínio que produz e articula 

saberes, poderes e modos de subjetivação, dessa forma, o sentido da expressão étnico-racial, 

“determina que as tensas relações raciais estabelecidas no país, vão para além das diferenças na 

cor da pele e traços fisionômicos, mas correspondem também à raiz cultural baseada na 

ancestralidade afro-brasileira que difere em visão de mundo, valores e princípios da origem 

europeia” (Brasil, 2004, p. 13-14).  

 A educação das relações étnico-raciais refere-se a práticas e processos educativos que 

tenham como objetivo possibilitar às pessoas superarem preconceitos raciais, estimulando-as a 

viver livres de preconceitos e estereótipos, contribuindo para que elas compreendam e possam 

participar das lutas por equidade social entre os diferentes grupos étnicos -raciais que formam 

o nosso país.  

 Refere-se, também, a um processo educativo que possa favorecer que negros e não 

negros construam uma identidade étnico-racial positiva, para que isso possa acontecer, é preciso 

que a história dos afro-brasileiros e dos africanos seja compreendida de forma não distorcida, 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Ra%C3%A7a
https://pt.wikipedia.org/wiki/Grupo_%C3%A9tnico
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promovendo a valorização das contribuições que esses povos deram para o desenvolvimento 

humano e para a construção da sociedade brasileira. 

 É importante salientar que a escola é um ambiente privilegiado para a promoção de 

relações étnico-raciais positivas em virtude da marcante diversidade em seu interior. Mas a ela 

não é a única instituição responsável pela educação das relações étnico-raciais, uma vez que o 

processo de se educar ocorre também na família, nos grupos culturais, nas comunidades, no 

convívio social proporcionado pelos meios de comunicação, entre outros.  

 

2.1.4 Igualdade e equidade  

 

 A igualdade é baseada no princípio da universalidade, ou seja, que todos devem ser 

regidos pelas mesmas regras e devem ter os mesmos direitos e deveres. A noção de igualdade, 

geralmente, é relacionada com tratar todas as pessoas da mesma forma e garantir que todos os 

indivíduos tenham acesso às mesmas oportunidades. Desse modo, o princípio da igualdade é 

baseado na premissa de que ninguém deve ter menos chances em razão da forma como nasceu, 

do lugar de onde vem, das suas crenças e convicções, nem por nenhum outro fator. 

 A equidade, por outro lado, reconhece que não somos todos iguais, pois nem todos 

começamos do lugar, assim é preciso ajustar esse “desequilíbrio”. A noção de equidade está 

relacionada, portanto, a dar às pessoas o que elas necessitam, para que, assim, todos tenham, 

realmente, acesso às mesmas oportunidades. Isso significa dar mais para quem precisa mais, de 

forma proporcional e adequada às suas circunstâncias. De acordo com Sposati, a noção de 

igualdade “só se completa se compartida à noção de equidade. Não basta um padrão universal 

se este não comportar o direito à diferença. Não se trata mais de um padrão homogêneo, mas 

de um padrão equânime” (Sposati, 1999, p. 128).  

 Ambos os princípios têm o objetivo de promover a justiça, é possível perceber que 

equidade e igualdade têm conceitos distintos e essa diferença precisa ser enfatizada. 

Enquanto a igualdade busca tratar todos da mesma forma, independentemente da sua 

necessidade, a equidade trata as pessoas de formas diferentes, levando em consideração o que 

elas precisam. A diferença central entre equidade e igualdade reside no fato de que a 

primeira reconhece a diversidade e, considerando esses diferentes contextos, destina os 

recursos necessários para que todos possam alcançar os mesmos resultados. 

 

 

http://www.sites.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/equsau.html
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2.2 Racismo e educação  

 

“Educação é o nosso passaporte para o futuro, 

pois o amanhã só pertence ao povo que prepara o hoje.”  

(Malcon X) 

 

Como embasamento teórico para a discussão sobre a identidade da população negra no 

Brasil e a respeito da Lei 10.639/03 e seus desdobramentos para a implementação de uma 

educação das relações étnico-raciais, destaco Munanga (2008), Nilma Lino Gomes (2005, 

2012), Petronilha Silva (2007), Rafael Sanzio Araújo dos Anjos (2005), entre outros; esses 

autores apresentam trabalhos e obras onde as discussões sobre a importância de se trabalhar as 

relações étnico-raciais na educação básica ocupam lugar de destaque, provocando novas 

reflexões e novos posicionamentos referentes às práticas pedagógicas, insistindo que o diálogo 

sobre as diferenças em sala de aula é de grande relevância na formação das identidades das 

crianças negras e brancas. 

 De acordo com Munanga (2008), o processo de formação da identidade nacional no 

Brasil recorreu aos métodos eugenistas, visando o embranquecimento da sociedade. Assim a 

população negra é incorporada pela sociedade brasileira na constituição de uma identidade 

nacional, por meio de um movimento ambíguo, que apresenta ao mesmo tempo a negação do 

ser negro, e sua assimilação em outros âmbitos, reconhece-se por exemplo, o samba, a capoeira 

e algumas práticas culturais. Esse movimento de incorporação das raízes e culturas negras na 

identidade nacional foi uma forma de poder exercido para controlar uma falsa integração. A 

estratégia de dominação era a da inclusão, integrando a população afro-brasileira através da 

miscigenação e negando qualquer identificação unicamente negra.  

 

[...] a elite “pensante” do País tinha clara consciência de que o processo de 

miscigenação, ao anular a superioridade numérica do negro e ao alienar seus 

descendentes mestiços graças a ideologia de branqueamento, ia evitar os prováveis 

conflitos raciais conhecidos em outros países, de um lado, e, por outro, garantir o 

comando do País ao segmento branco [...] (Munanga, 2008, p. 75). 

 

 Analisando o racismo no Brasil, Guimarães (1999) considera a política nacionalista 

voltada para a construção de uma identidade brasileira, a maior responsável pela supressão da 

identidade de raça, ou seja, a afirmação de que se é brasileiro passa a ser mais importante do 

que ser negro, branco ou indígena. Segundo o autor, a ideia de uma nação brasileira foi baseada 

numa certa conformidade cultural em termos de religião, raça, etnicidade e língua, implicando 

uma noção de homogeneidade. A mestiçagem significou o elemento construtor da identidade 
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nacional, portanto, defendida pela política brasileira (Munanga, 1999). Para Gomes (2005), 

lamentavelmente, o racismo em nossa sociedade se dá de um modo muito especial: ele afirmar 

através da sua própria negação. De acordo com Munanga, podemos perceber a discriminação e 

o racismo através da contradição entre os cidadãos e não-cidadãos que têm seus direitos 

negados, ignorados e limitados:  

 

[...] o racismo se perpetua por meio de restrições fatuais da cidadania, por meio da 

imposição de distâncias sociais criadas por diferenças enormes de renda e de 

educação, por meio de desigualdades sociais que separam brancos de negros, ricos de 

pobres, nordestinos de sulistas (Munanga, 1999, p. 57). 

 

 Para o movimento negro, a integração subalterna da população afro-brasileira é o fator 

responsável pela persistência da discriminação racial e do racismo no Brasil. Aos africanos 

escravizados, seus filhos e seus descendentes eram negados, segundo Petronilha (2007), a 

possibilidade de aprender a ler, ou se lhes permitia, era com o intuito de incutir-lhes 

representações negativas de si próprios e convencê-los de que deveriam ocupar lugares 

subalternos na sociedade.  Um dos principais discursos da militância negra, é que a preservação 

da identidade étnica e a construção de uma sociedade plurirracial e pluricultural, deve passar 

pela desfolclorização da cultura e pelo reconhecimento do legado africano para construção do 

Brasil. Conhecer a história e a cultura africana e afro-brasileira, denunciar o racismo e a 

discriminação racial e implementar ações afirmativas voltadas para o povo negro, isto é, romper 

com o mito da democracia racial (Gomes, 2005). 

 Com o objetivo de combater a discriminação racial e criar mecanismos de valorização 

da raça negra, a militância vem ao longo da história, insistindo e persistindo no papel 

fundamental da educação como uma de suas principais bandeiras. A educação sempre foi vista 

como forma de ascensão da população negra e superação do racismo, possibilitando sua 

equiparação com os brancos e o acesso a oportunidades iguais no mercado de trabalho 

(Gonçalves; Silva, 2000). Dentre os principais avanços conquistados pelo movimento negro 

está a Lei 10.639/03. A sanção dessa Lei, que veio alterar a Lei 9.394, de 20 de dezembro de 

1996 (que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional), confirma a importância das 

lutas antirracistas dos movimentos sociais negros e reconhece as injustiças e discriminações 

raciais contra os negros no Brasil, buscando dar prosseguimento à construção de um ensino 

democrático que incorpore a história e a dignidade de todos os povos que participaram da 

construção do Brasil. A Lei 10.639/03 traz os seguintes artigos: 
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 Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e 

particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira.  

§ 1ª - O Conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo incluirá o estudo 

da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra 

brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, resgatando a contribuição do 

povo negro nas áreas social, econômica e política pertinentes à História do Brasil. 

 § 2ª - Os Conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão ministrados 

no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de Educação Artística e 

de Literatura e História Brasileiras.  

Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como “Dia Nacional 

da Consciência Negra” (Brasil, 2003). 

 

 Mais tarde, a Lei de Diretrizes e Bases (LDB), sofreu uma nova alteração, incluindo 

proposições e normas sobre o ensino da história e cultura indígena, em seu Art. 26-A, que foi 

acrescido em função da Lei 11.645 de 2008, dispõe: 

  

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos 

e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e 

indígena.  

§ 1º O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da 

história e da cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir 

desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história da África e dos africanos, a 

luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira 

e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas 

contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil.  

§ 2º Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas 

brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas 

áreas de educação artística e de literatura e história brasileiras (Brasil, 2008). 

 

 Ao fazer uma leitura voltada para as questões que envolvem o currículo e as relações 

étnico-raciais, podemos perceber que o desafio, hoje, é definir o que fazer, efetivamente, para 

garantir o cumprimento da Lei. Com o objetivo de promover a igualdade étnico-racial por meio 

da representação positiva da herança histórica, social e cultural dos povos africanos e afro-

brasileiros, bem como dos povos originários, o Ministério da Educação e Cultura (MEC), 

recomenda a partir das Diretrizes Curriculares Nacionais o estudo sistematizado e 

contextualizado desses povos em sala de aula, perpassando todo o currículo escolar e 

conectando as várias disciplinas: 

 

Art. 2° As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-

Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africanas constituem-

se de orientações, princípios e fundamentos para o planejamento, execução e 

avaliação da Educação, e têm por meta, promover a educação de cidadãos atuantes e 

conscientes no seio da sociedade multicultural e pluriétnica do Brasil, buscando 

relações étnico-sociais positivas, rumo à construção de nação democrática.  

§ 1° A Educação das Relações Étnico-Raciais tem por objetivo a divulgação e 

produção de conhecimentos, bem como de atitudes, posturas e valores que eduquem 

cidadãos quanto à pluralidade étnico-racial, tornando-os capazes de interagir e de 
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negociar objetivos comuns que garantam, a todos, respeito aos direitos legais e 

valorização de identidade, na busca da consolidação da democracia brasileira.  

§ 2º O Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana tem por objetivo o 

reconhecimento e valorização da identidade, história e cultura dos afro-brasileiros, 

bem como a garantia de reconhecimento e igualdade de valorização das raízes 

africanas da nação brasileira, ao lado das indígenas, europeias, asiáticas (Brasil, 2004). 

 

 A partir dessas novas legislações, a questão étnico-racial deveria ganhar uma maior 

visibilidade nos currículos escolares do Brasil, pois é necessário que todos compreendam como 

se construiu a formação e convivência dos povos que habitam o nosso território, dessa forma, 

discutir e estudar a contribuição das culturas africanas na formação da nossa população, na 

formação do nosso patrimônio material e imaterial, conhecendo as suas raízes históricas, passa 

a ser uma obrigação dentro das escolas. 

 Mas nem todas as instituições de ensino, tanto as públicas como as privadas, têm a 

devida preocupação ou preparo para inserir a temática da educação para a diversidade em seus 

currículos. Muitas vezes existe um descaso com a legislação, e quando acontece uma tentativa 

de implantação, o que se pode notar são práticas pedagógicas pontuais, não sistematizadas, que 

ficam a critério daqueles que, por motivos variados, acreditam na necessidade de trabalhar os 

temas e na legitimidade da exigência legal. Para Silva (2005), o currículo tem sido 

tradicionalmente concebido como um espaço onde se ensina a pensar, onde se transmite o 

pensamento, onde se aprende o raciocínio e a racionalidade. A educação precisa superar as 

concepções tradicionais do ensino-aprendizagem conteudista criando espaço para atender as 

diferenças, abrindo caminho para a pluralidade, buscando a construção de uma escola, mais 

humana.  

Descolonizar os currículos é mais um desafio para a educação escolar. Muito já 

denunciamos sobre a rigidez das grades curriculares, o empobrecimento do caráter 

conteudista dos currículos, a necessidade de diálogo entre escola, currículo e realidade 

social, a necessidade de formar professores e professoras reflexivos e sobre as culturas 

negadas e silenciadas nos currículos (Gomes, 2012, p. 102). 

 

 Os currículos escolares precisam, desde os anos iniciais do Ensino Fundamental, 

trabalhar temas transversais paralelos às disciplinas, contemplando entre eles a questão da 

educação para as relações étnico-raciais, pois a escola, amparada na legislação, tem o respaldo 

e o dever de propor um espaço de vivências e aprendizagens que promova a cultura de paz e 

uma educação antirracista. 

 É importante ressaltar que, no cenário atual da educação brasileira, essas discussões já 

vêm provocando novas reflexões e novos posicionamentos referentes às práticas pedagógicas, 

criando caminhos e alternativas para uma abordagem afrocêntrica. Entre elas, destacam-se:  
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● Educação Quilombista: 

A Educação Quilombista, que tem como eixo a perspectiva da territorialidade da 

diáspora afro-brasileira. Para Benedicto (2016), Educação Quilombista é: 

 

um processo de transmissão dos valores, crenças, costumes e conhecimentos para que 

os afro-brasileiros possam viver de maneira adequada nesta sociedade garantindo, 

assim, a continuidade do seu povo e de sua cultura.  Esta educação deve ser inspirada 

na experiência dos quilombos, visto que estas sociedades permitiram aos africanos 

existirem nesta terra sem renunciarem a sua africanidade, além de serem abertas aos 

indígenas e brancos excluídos do sistema colonial. Assim como os quilombos se 

constituíram como espaços de construção da identidade afro-brasileira e de resistência 

à aculturação europeia a educação quilombista, hoje, deve ser concebida como um 

processo de formação amefricano do Brasil e de resistência ao historicamente 

constituído modelo eugênico e eurocêntrico de educação com vistas à construção da 

sociedade democrática intercultural quilombista (Benedicto, 2016, p. 255). 

 

 A Educação Quilombista tem sua estrutura sustentada no tripé: conhecimento 

acadêmico, conhecimento de mundo, conhecimento de seu povo e história; ela deve conduzir, 

encorajar e dirigir os estudantes para as tecnologias do futuro, de forma a garantir a sua 

sobrevivência na no mundo contemporâneo. 

 

● Educação Afrocentrada: 

A proposta de Educação Afrocentrada, que tem suas bases assentadas na história, na 

filosofia, na sociologia e na psicologia dos povos africanos, defendendo valores e ideias 

africanas, que se devem expressar no currículo escolar, isto é, na adoção de um currículo que 

“[...] favoreça a diversidade etnicorracial e contribua na desconstrução de desigualdades 

sociorraciais” (Santos Júnior, 2010, p. 13). A Afrocentricidade propõe, sobretudo, a 

convivência pacífica e colaborativa entre as diversas culturas, rompendo   assim   com   projetos   

hegemônicos   e, quase sempre, discriminatórios, propiciando uma reciprocidade cultural. Para 

Asante (2009, p. 108), 

 

[...] o afrocentrista sustenta que a cultura europeia deve ser vista como estando ao 

lado, e não acima, das outras culturas da sociedade. A liga que mantém unida a 

sociedade não pode ser a aceitação forçada da hegemonia, mas antes a aceitação 

discutida de valores, ícones, símbolos e instituições similares que têm sido 

empregados no melhor interesse de todas as pessoas [...]. A reciprocidade é o marco 

dessa nova aventura intelectual e política, já que ninguém fica para trás nem fora da 

arena. 

 

 Para a efetivação dessa perspectiva, é necessário a adoção de um currículo afrocentrado, 

como forma de corrigir um erro que tem sido historicamente perpetuado, contemplando a 
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diversidade étnico-racial, solucionando o problema da falta de representatividade da cultura 

negra na escola. 

 

● Valores civilizatórios: 

Os Valores Civilizatórios são dez valores culturais de descendência 

africana: Circularidade, Religiosidade, Corporeidade, Musicalidade, 

Cooperativismo/Comunitarismo, Ancestralidade, Memória, Ludicidade, Energia Vital/Axé e 

Oralidade. Pensando em uma perspectiva civilizatória, somos descendentes dos africanos que 

foram sequestrados para cá, ou seja, somos afrodescendentes, por isso, precisamos conhecer 

nossas origens e valorizá-las, sobretudo no ambiente escolar, construindo um pensamento que 

reconheça suas raízes. Trindade (2013, p. 132), afirma que,  

 

a África e seus descendentes imprimiram e imprimem no Brasil valores civilizatórios, 

ou seja, princípios e normas que corporificam um conjunto de aspectos e 

características existenciais, espirituais, intelectuais e materiais, objetivas e subjetivas, 

que se constituíram e se constituem num processo histórico, social e cultural. 

 

 Como coordenadora pedagógica do projeto A Cor da Cultura (um projeto para 

promoção da educação antirracista, por meio de um conjunto de ações de educação para 

relações étnico-raciais “ERER”, que integra mobilização, comunicação, audiovisual, formação 

de educadores e materiais educativos), a educadora e ativista antirracismo Azoilda Loretto da 

Trindade teve a oportunidade de expressar seus compromissos ideológicos, com uma educação 

livre de preconceitos e racismo, igualitária e acolhedora de todas as pessoas, assim como seu 

compromisso em ampliar o conhecimento e a compreensão da história da África e da população 

negra brasileira.  

 Através do projeto ela apresentou os Valores Civilizatórios Afro-brasileiros 

(circularidade, religiosidade, corporeidade, musicalidade, memória, ancestralidade, 

cooperativismo, oralidade, energia vital e ludicidade), como princípios que possibilitam o tocar 

e ser tocado; propiciam a realização de práticas docentes comprometidas com uma educação 

sem discriminações e racismos, e que também proporcionam a expressão da emoção, amizade, 

sentimento, a circularidade, a corporalidade, o afeto, a espiritualidade, estes componentes que 

integram a educação, mas, na maioria das vezes, são vistos como irrelevantes e são 

menosprezados, porém na realidade são componentes imprescindíveis para a descoberta do 

novo e para a construção de uma nova sociedade, mais justa, igualitária, que valorize e respeite 

as diversidades. 
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 Ao se trabalhar com os Valores Civilizatórios, principalmente com o público infantil, 

temos uma possibilidade para a construção de afetos e subjetividades na educação, ao valorizar 

o ensino da História da África, podemos dar visibilidade à construção de múltiplas identidades 

negras, por isso, é imprescindível que as escolas trabalhem esses valores e a cultura deixada por 

nossos ancestrais.  

 

2.3 Educação étnico-racial e o ensino de Geografia 

 

“Qualquer discriminação é imoral e lutar contra ela é um dever.”  

(Paulo Freire) 

 

 No atual contexto educacional enfrentamos alguns desafios na implementação da 

educação das relações étnico-raciais no ensino de Geografia. Para Jorge (2014), essas 

dificuldades são: a falta de profundidade na discussão étnico-racial; a negligência com a 

temática relacionada aos assuntos sociais e a dificuldade de romper com o conteúdo 

hegemônico reproduzido no ensino. Contribuindo com este pensamento, Silva (2018) sintetiza 

que a discussão para a educação das relações étnico-raciais no ensino de Geografia apresenta 

dois principais desafios: as “ausências” e as lacunas. A ausência refere-se à inexistência da 

discussão da temática, em alguns casos atrelada à falta de percepção e/ou formação dos 

professores, gestores e coordenadores. Enquanto a lacuna refere-se à forma como esse tema é 

abordado, não apresentando consistência e profundidade, não conseguindo assim, promover 

uma ruptura com as superficialidades como essa discussão se dá em sala de aula, reproduzindo 

conhecimentos equivocados em relação à história e imaginário da população afro-brasileira.  

 Neste item abordaremos a importância da Geografia na desconstrução de 

conhecimentos hegemônicos, que foram historicamente produzidos, enraizados e reproduzidos 

nas escolas, com a intenção de proporcionar a reflexão e atuação dos estudantes de forma crítica 

na sociedade, através da análise de categorias e conceitos geográficos, sob a perspectiva das 

relações étnico-raciais, pois a Geografia pode ser um importante viabilizador do 

desenvolvimento da prática antirracista na escola. 

 A ciência geográfica possui uma grande abrangência e desdobramentos no seu objeto 

de estudo, devido ao seu campo de atuação e pesquisa, o espaço geográfico. Essa especificidade 

propicia a discussão das questões étnico-raciais, e a implementação da Lei 10.639/03, fazendo 

com que os conteúdos estudados tenham uma abordagem mais atenta a outras vivências e 

saberes.  
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O desenvolvimento da Lei Federal 10.639/03, solicitou uma nova responsabilidade 

social a ciência geográfica, sobretudo, a geografia escolar, que junto a outras 

disciplinas, tem uma responsabilidade de (des)construir os estereótipos negativos 

sobre os afro-brasileiros, sobre a África e sobre os espaços afro-brasileiros (Oliveira, 

2009, p. 3).   

 

 Os conhecimentos que são mobilizados na ciência geográfica permitem ao aluno 

relacionar o mundo, como um todo, ao seu mundo particular. Por isso, a importância de os 

saberes da Geografia serem trabalhados desde as séries iniciais do Ensino Fundamental 

abordando o espaço vivido do aluno (sua casa, seu trajeto da casa para a escola, seu bairro, o 

próprio espaço da escola e da sala de aula). A partir daí, será possível trabalhar a construção do 

raciocínio geográfico, que vai permitir que as informações sobre o mundo como um todo, 

muitas vezes incompreensíveis para a criança, ganhem sentidos e relações com as vivências e 

experiências individuais. Portanto, os conceitos geográficos (espaço, território, lugar, região, 

escala etc.) servirão como referenciais que constroem para cada indivíduo a sua leitura de 

mundo. 

 Ao estudar a questão racial na formação do nosso país vários conceitos geográficos 

podem ser mobilizados, tais quais:  o conceito de espaço geográfico entendido aqui como o 

proposto por Milton Santos, no livro “A Natureza do Espaço”, em que o espaço é formado por 

um conjunto indissociável, solidário e contraditório de sistemas de objetos e sistemas de ações, 

não considerados isoladamente, mas como o quadro único no qual a história se dá (Santos, 

2006). 

 Souza (2013), afirma que o espaço geográfico é um espaço verdadeira e densamente 

social, e as dinâmicas a serem ressaltadas são as dinâmicas das relações sociais, sem perder de 

vista as dinâmicas naturais e seus condicionamentos relativos. Temos assim, a possibilidade de 

mobilização do conceito de espaço social, pode-se entender o espaço social como aquele que é 

apropriado, transformado e produzido pela sociedade (Souza, 2013). Podemos fazer uma leitura 

da formação socioespacial de acordo com o proposto por Santos (1977), entendida como um 

processo contínuo de mudanças historicamente construídas por uma determinada sociedade, é 

o resultado das suas relações internas e externas, subordinadas a tensões, conflitos e 

contradições. O conceito da formação social nos possibilita entender as diferenças entre os 

lugares, seus diversos arranjos, as especificidades de bases materiais, culturais e políticas.  

 Ainda podemos trabalhar, em uma perspectiva racial, os conceitos de organização do 

espaço e de produção do espaço, compreendendo a organização do espaço, simultaneamente 

como um reflexo social, meio no qual a sociedade existe, e como condição pela qual a sociedade 

se reproduz.  
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A organização espacial está sempre mudando. Às vezes, mais rapidamente; às vezes, 

mais lentamente. E não apenas mudando: está também, sendo constantemente 

desafiada, em diferentes escalas. Para cada “ordem” sócio-espacial aparecerá, mais 

cedo ou mais tarde, ao menos em uma sociedade injusta e heterônoma, um 

contraprojeto (ou vários contraprojetos concorrentes) que proporá ou pressuporá, 

explícita ou implicitamente, novas estruturas socioespaciais, para agasalhar novas 

relações sociais (Souza, 2013, p. 38). 

 

 Essa organização espacial também é responsável pela produção do espaço. Existem 

várias formas de interpretar e entender o conceito de produção do espaço, durante este estudo 

me orientei na definição apresentada por Souza (2013), onde a produção do espaço pode se 

referir tanto à sua (re)produção, nos marcos do modelo social hegemônico, capitalista e 

heterônomo, quanto à emergência de novas significações, novas formas e novas práticas (que, 

em alguns casos, desafiarão explicitamente o status quo heterônomo). Isso nos leva a entender 

o porquê dos bairros pobres e favelas serem ocupados, majoritariamente, pela população negra. 

 No ensino de Geografia, a categoria lugar possibilita ao docente diferentes formas e 

olhares para o seu estudo, uma vez que, ao mesmo tempo em que define o espaço local, está 

relacionada ao espaço mundial. Como conceito adotado neste trabalho, entendemos o lugar 

como a parte do espaço geográfico efetivamente apropriada para a vida, onde se desenvolvem 

as atividades do cotidiano, é o espaço vivido que é familiar ao indivíduo. De acordo com a 

corrente humanística da Geografia, o lugar é principalmente um produto da experiência 

humana, ele significa muito mais que o sentido geográfico de localização, refere-se a tipos de 

experiência e envolvimento com o mundo, à necessidade de raízes e segurança (Tuan, 1983). 

 O conceito de lugar, pode ser considerado como o ponto de partida para compreender o 

espaço geográfico nas suas variadas escalas (regional, nacional, mundial); pois o lugar é onde 

as pessoas vivem, se relacionam, estabelecem seus vínculos afetivos, além do sentimento criado 

com as paisagens cotidianas. Existe ainda no lugar, a cooperação entre os indivíduos que o 

habitam, embora possa, em alguns momentos, surgir conflitos; é ali, no lugar que se 

desenvolvem as identidades socioespaciais e culturais dos indivíduos e grupos sociais. Para 

Cerbato (2008, p. 63), “o conhecimento geográfico poderá formar cidadãos cada vez mais 

crítico e politizados. Para que isso ocorra, é preciso que conheçam o espaço que estabelecem 

suas relações cotidianas”.  

 O lugar geográfico é uma construção social, logo, para compreendê-lo é necessário 

analisar as relações dos indivíduos com o meio em que estão inseridos. Portanto, estudá-lo 

significa perceber a formação identitária dos sujeitos no seu lugar de vivência, como um 

processo contínuo e inacabado, influenciado pelo convívio social. Em vista disso, a identidade 

muitas vezes é construída através de uma visão pejorativa que se estende em um ciclo 
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ininterrupto na história dos lugares, acarretando a exclusão de grupos de indivíduos, no caso a 

população negra. [...] A Geografia, ao proporcionar novas leituras do espaço vivido 

cotidianamente, é um poderoso instrumento para a construção da cidadania ao fortalecer a 

identidade através da valorização do lugar e da compreensão da articulação deste com o espaço 

global (Aigner, 2011, p. 213). 

 Como um processo de construção social é indiscutível, que a identidade negra recebeu 

e recebe até hoje, uma carga de interpretação social negativa, ressaltando um lugar de 

subalternidade para este grupo social. Por isso, a identidade negra precisa ser trabalhada de 

forma positiva e afirmativa, visto que a solidificação de ideias pejorativas e marginalizadas 

referentes a essa camada da nossa população, leva muitos afro-brasileiros à autonegação. Como 

afirmam Munanga e Gomes (2016), é necessário que a escola resgate a identidade dos afro-

brasileiros. E que negar qualquer etnia, além de esconder uma parte da história, leva os 

indivíduos à sua negação. Dessa forma, faz-se necessário que o estudo do lugar geográfico seja 

pautado para a ruptura de estigmas e estereótipos históricos dessa população, que foi 

inferiorizada e subjugada diante de um ideal estético-cultural eurocêntrico.  

 

[...] o pensar geográfico contribui para a contextualização do próprio aluno como 

cidadão do mundo, ao contextualizar espacialmente os fenômenos, ao conhecer o 

mundo em que vive, desde a escala local à regional, nacional e mundial. O 

conhecimento geográfico é, pois, indispensável à formação de indivíduos 

participantes da vida social à medida que propicia o entendimento do espaço 

geográfico e do papel desse espaço nas práticas sociais (Cavalcanti, 1998, p. 11).  

 

 A Lei 10.369/2003 orienta para a necessidade de articular, aos processos educativos, a 

contribuição da cultura afro-brasileira e dos afrodescendentes ao desenvolvimento da cultura 

local, valorizando, igualmente, o caráter contributivo cultural, tanto na esfera material quanto 

imaterial, ressalta que os conteúdos precisam ser abordados numa perspectiva da inclusão 

étnico racial. 

 Ao se trabalhar a categoria de lugar em um contexto racializado, o aluno poderá ser 

capaz de perceber as desigualdades socioespaciais onde vive, procurar as respostas para essas 

questões e interferir nessa realidade. Ao assimilar o conceito de lugar, o aluno passa a ter noção 

de pertencimento a este lugar e de que é também um dos construtores, organizadores desse 

espaço, que ao mesmo tempo é local/global. Enquanto essa noção de pertencimento não existir, 

o sujeito torna-se estranho ao local e dificilmente contribuirá para que, sendo necessário, outra 

realidade seja construída. Straforini (2004, p. 56) diz que “a Geografia não pode e não deve 

permitir que os alunos saiam da escola reproduzindo um sistema que os sufoca”.  
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  De acordo com Anjos (2020), é preciso trabalhar para a construção de uma educação 

antirracista pois 

 

não é mais cabível e nem respeitoso o Brasil continuar se apresentando para o sistema 

dominante como um país branco, mantendo um processo secular de rejeição da 

realidade, sobretudo nos registros irreversíveis encontrados no território que se 

configurou, na população conflitante “desenhada” e na estrutura da sociedade 

parcelada e hierarquizada. Neste sentido, “o território visto como uma instância 

concreta das acumulações desiguais dos distintos tempos é o principal revelador dos 

espaços visíveis oficialmente, ou seja, os aceitos e formalizados pelo sistema 

dominante e, os invisíveis, que correspondem aos territórios usados que não devem 

ser mostrados na cartografia e na paisagem geográfica oficial, associados a expressões 

territorializadas pejorativas, como favelas, o povo da periferia, os pobres, os 

mocambos, os quilombos, dentre outras (Anjos, 2020, p. 7). 

 

 Partindo dessa argumentação, outro conceito relevante para essa pesquisa é o de 

território, é importante compreender os fenômenos tendo em vista que estes são influenciados 

pelo território e pelas relações de poder onde eles se manifestam. Segundo Souza (1995), o 

território é, fundamentalmente, um espaço definido e delimitado por e a partir de relações de 

poder. Segundo o mesmo autor, no fundo, o território seria, em si mesmo, uma relação social 

diretamente especializada. A Lei 10.639/03, pode ser entendida como um território 

conquistado, considerando que a escola e a educação se configuram como espaços de disputas 

na sociedade. 

 O território possibilita compreender parte significativa dos processos de colonização, 

da reação de povos indígenas com a invasão portuguesa e da organização de grupos negros com 

a formação de quilombos no Brasil.  

 

O território é um espaço social que não pode existir, sem uma sociedade que o   

qualifique, logo   inexiste como   realidade   puramente natural, sendo construído com 

base na apropriação e transformação dos meios criados pela natureza. Assim, o 

território é um produto socialmente produzido, um resultado histórico da relação de 

um grupo humano com o espaço que o abriga.    [...]    O    território    é, portanto, uma    

expressão    da    relação sociedade/espaço (Moraes, 2000, p. 18). 

 

 O componente curricular de Geografia é fundamental na “formação da cidadania do 

povo brasileiro, que apresenta uma heterogeneidade singular na sua composição étnica, 

socioeconômica e na distribuição espacial” (Anjos, 2005, p. 177). Por isso, podemos pensar 

essa disciplina como um motor de pluralidade cultural no processo de ensino-aprendizagem, 

sobretudo no que diz respeito “às características dos territórios dos diferentes grupos étnicos e 

culturais que convivem no espaço, assim, como    aponta    as    espacialidades    das    

desigualdades    socioeconômicas    e excludentes que permeiam a sociedade brasileira” (Anjos, 
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2005, p. 179). Neste sentido geografia assume grande importância no que tange à esfera das 

relações raciais, possibilitando ao cidadão um contato com uma geografia multifacetada, na 

qual a população negra não está devidamente reconhecida como atuantes na formação da 

sociedade brasileira (Anjos, 1998, p. 177). 

 Ao se trabalhar a categoria território de forma racializada é permitir à Geografia corrigir 

sérias deficiências estruturais que ainda apresenta nos conteúdos ministrados no que se refere 

ao território brasileiro, onde apresenta omissões sobre o papel das culturas africanas na 

formação do nosso país, como argumenta Anjos: 

 

A geografia é a ciência do território, e o território é o melhor instrumento de 

observação do que está acontecendo no Brasil. Ela expõe a diversidade regional, as 

desigualdades espaciais e a heterogeneidade da população. Essa é a área de 

conhecimento que tem o compromisso de tornar o mundo e suas dinâmicas 

compreensíveis para os alunos, de dar explicações para as transformações territoriais 

e de apontar soluções para uma melhor organização do espaço. A geografia é, 

portanto, uma disciplina fundamental na formação da cidadania do povo brasileiro, 

que apresenta uma heterogeneidade singular na sua composição étnica, 

socioeconômica e na distribuição espacial (Anjos, 1998, p. 176). 

 

 Os conceitos apresentados preconizam um ensino de Geografia a partir da leitura do 

mundo, no caso da educação para as relações étnico-raciais isso é de extrema importância, pois 

esses conceitos podem ampliar as percepções que os alunos possam ter sobre o continente 

africano e a cultura afro-brasileira, podendo ser um meio para a desconstrução de preconceitos 

e estereótipos que perpetuam o racismo na nossa sociedade.  

 

Uma forma de fazer a leitura do mundo é por meio da leitura do espaço, o qual traz 

em si todas as marcas da vida dos homens. Desse modo, ler o mundo vai muito além 

da leitura cartográfica, cujas representações refletem as realidades territoriais, por 

vezes distorcidas por conta das projeções cartográficas adotadas. Fazer a leitura do 

mundo não é fazer uma leitura apenas do mapa, ou pelo mapa, embora ele seja muito 

importante. É fazer a leitura do mundo da vida, construído cotidianamente e que 

expressa tanto as nossas utopias, como os limites que nos são postos, sejam eles do 

âmbito da natureza, sejam do âmbito da sociedade (culturais, políticos, econômicos) 

(Callai, 2005, p. 228). 

 

 Segundo Cosgrove (2004), a Geografia está em toda parte; por isso, no campo dessa 

ciência vários temas podem ser objetos de discussão em sala de aula, associados aos seus 

conceitos e conteúdos programáticos. Cavalcanti (2014) menciona que o ensino de Geografia 

assume o papel de educar para a igualdade racial, para a cidadania, para uma visão de mundo 

socioespacial diversificado e miscigenado, assim como é a realidade da sociedade brasileira. 

 Promover, por meio da educação, a construção de novos olhares sobre o continente 

africano e sobre a população afro-brasileira, é fundamental para a superação de um referencial 
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com cargas estereotipadas e preconceituosas que incidem sobre os africanos e seus 

descendentes, uma vez que a África e suas diversas escalas espaço temporais se constituíram 

uma base para a elaboração de uma classificação racial estabelecida pelo lugar de origem, como 

aponta Anjos: 

 

Mesmo séculos após, por exemplo, a escravização de africanos para trabalho no Brasil 

a carga negativa destes acontecimentos ainda acomete os que possuem alguma ligação 

de ancestralidade com estes escravizados que neste caso pode ser a ligação pela 

identidade com o lugar de origem, a África, ou a cor de sua pele e sua ascendência 

familiar (Anjos, 2021, p. 15). 

 

 A partir dessa perspectiva podemos entender como a identidade dos afro-brasileiros foi 

sendo forjada ao longo de séculos de preconceitos e inferiorização. 

 

É partindo dessa premissa que podemos afirmar que os brasileiros negros carregam, 

portanto, a percepção de uma dupla dimensão colonial: primeiro, enquanto povos 

oriundos de uma África colonizada e saqueada, e segundo enquanto escravizados 

trazidos para a América e posteriormente transformados numa grande maioria dentre 

aqueles que compõem os índices de exclusão e pobreza (Marcelino, 2019, p. 16). 

 

 Esses apontamentos, conversam com Santos (2009), e reafirmam a importância do 

ensino de Geografia na construção de uma educação antirracista: 

 

Estamos diante, portanto, de uma situação em que a identidade é construída através 

do cruzamento de referenciais raciais e referenciais espaciais de origem geográfica. 

As visões que são construídas sobre a África, portanto, retroalimentam as visões que 

são construídas sobre os negros – e, no caso, alimentam preconceitos. A forma como 

se constroem visões sobre a África de que, a disciplina Geografia tem relevante 

responsabilidade (Santos, 2009, p. 38). 

 

 O sentido de se aprender/ensinar Geografia, elaborado por Santos (2007), reafirma o 

compromisso com a construção de uma educação antirracista: 

 

Buscando inspiração em tais formulações, propomos aqui a ideia de que o sentido do 

aprender e ensinar a Geografia é se posicionar no mundo. Quando falamos isso, 

estamos indicando na verdade uma dupla acepção do que chamamos ‘se posicionar 

no mundo’: (i) conhecer sua posição no mundo, e para isto o indivíduo precisa 

conhecer o mundo; (ii) tomar posição neste mundo, que significa se colocar 

politicamente no processo de construção e reconstrução deste mundo. Se posicionar 

no mundo é, portanto, conhecer a sua posição no mundo e tomar posição neste mundo, 

agir. Saber Geografia é saber onde você está, conhecer o mundo, mas isto serve 

fundamentalmente para você agir sobre este mundo no processo de reconstrução da 

sociedade: se apresentar para participar (Santos, 2007, p. 27). 
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 Esses pensamentos reafirmam a relevância da ciência geográfica para a educação e o 

seu papel fundamental na formação do cidadão, potencializando a criticidade dos estudantes. 

Conhecer as categorias e os conceitos, não apenas para entender, mas para interferir nas relações 

socioculturais a partir de uma nova maneira de entender a realidade, deve ser propósito do 

ensino de geografia. Como argumenta Cavalcanti (2003, p. 11): 

 

A espacialidade em que os alunos vivem na sociedade atual, como cidadãos, é bastante 

complexa. Seu espaço, diante do processo de mundialização da sociedade, extrapola 

o lugar de convívio imediato, sendo traçado por uma figura fluida, sem limites 

definidos. Em razão dessa complexidade que é crescente, o cidadão não consegue 

sozinho e espontaneamente compreender seu espaço de modo mais articulado e mais 

crítico; sua prática diária permite-lhe apenas um conhecimento parcial e 

frequentemente impreciso do espaço. O conhecimento mais integrado da 

espacialidade requer uma instrumentalização conceitual que torne possível aos alunos 

a apreensão articulada desse espaço. 

 

 A partir das situações vivenciadas pelos alunos pretos e pardos, através da compreensão 

e reflexão do conhecimento geográfico produzido acerca do conceito de espaço, esses 

estudantes poderão conhecer os elementos que caracterizam a sua situação, podendo assim, 

conquistar e se apropriar de espaços que antes lhe eram negados; esse movimento também 

contribuirá de forma positiva na formação humana dos estudantes não-negros. 

 

2.4 A educação étnico-racial em geografia, apresentada no currículo em movimento anos 

iniciais das escolas públicas do Distrito Federal 

 

“É preciso uma aldeia inteira para se educar uma criança.”  

(Provérbio africano) 

 

A Geografia, além de ser um dos componentes curriculares obrigatórios na Educação 

Básica, configura um importante instrumento de compreensão das complexidades espaciais, 

econômicas, sociais e políticas que envolvem as questões raciais. O ensino de Geografia, a 

partir das proposições levantadas pela Lei 10.639/03, pode oferecer uma sólida base para 

difundir no nosso país, um entendimento decolonial sobre o Brasil e o continente africano, 

defendendo um modo de pensar que caminhe no sentido inverso das interpretações 

hegemônicas e eurocêntrica, que retratam a complexa história da formação da sociedade 

brasileira do ponto de vista branco/europeu, desprezando todo conhecimento epistemológico 

dos povos africanos e dos povos originários na construção do nosso país. 

 A Lei 10.639/03 é uma das conquistas do movimento negro, ela traz a possibilidade de 

romper com o modelo de educação pautado no eurocentrismo, que sempre imperou nos 
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ambientes escolares e científicos, representando uma oportunidade de democratizar as relações 

étnico-raciais na escola e na sociedade, Ribeiro (2019, p. 307) considera que 

 

a Lei 10.639/03 possui potencial para inserir saberes outros nos currículos, 

trabalhando pela construção de uma ecologia de saberes e tradução intercultural, a 

partir da consideração de que o conhecimento, a cultura e a organização social 

produzidos pela população negra são tão válidos e importantes quanto aqueles 

produzidos pela configuração moderna-ocidental. 

 

 As desigualdades entre negros e brancos se manifestam nas instituições de ensino, de 

forma explícita, através dos currículos escolares. O currículo escolar é construído 

historicamente vinculado às relações políticas, econômicas, sociais e culturais, envolvendo 

disputas de poder-saber. Para Arroyo (2012), ele é um território em disputa que expressa o 

conflito de interesses e os valores dominantes que guiam a escolarização. De acordo com esse 

autor, o currículo é o núcleo e o espaço central mais estruturante da função da escola. Dessa 

forma, o currículo escolar é um território cercado e normatizado.  

Por isso, a pesquisa sobre o currículo praticado nas escolas públicas do Distrito Federal, 

em particular, no ensino de Geografia nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, foi crucial 

para efetivação deste estudo. É muito importante conhecer o currículo praticado, pois a Lei é 

um regulador da construção do currículo, funcionando como uma prescrição, uma vez que ela 

tem sua aplicação mediada pela vontade e pelas interpretações dos atores envolvidos no 

processo educacional. Como afirma Santos (2013), existir a Lei não garante uma educação 

antirracista. Isto é uma construção, no campo das “práticas” curriculares concretas. 

O Currículo em Movimento das escolas públicas do Distrito Federal, tem como base 

quatro eixos estruturantes: princípios da cidadania, da diversidade, da aprendizagem e da 

sustentabilidade. A partir desses eixos propõe uma prática pedagógica capaz de integrar a teoria 

e a prática, possibilitando que o aluno se identifique enquanto ser social capaz de respeitar a 

sua comunidade e as pessoas que a compõe, reconhecendo e valorizando a realidade do espaço 

físico em que vive e adotando uma postura de tolerância e respeito ao próximo. Neste contexto, 

o documento trabalha os eixos estruturantes através da reorganização de tempos e espaços 

escolares em busca de uma práxis mais eficaz do processo pedagógico. 

 Como resultado do levantamento documental acerca do currículo utilizado no Distrito 

Federal nos Anos Iniciais, a respeito da educação étnico-racial, a pesquisa mostra que o 

Currículo em Movimento do Distrito Federal para o Ensino Fundamental – Anos Iniciais e Anos 

Finais, de 2018, está em consonância com os objetivos de aprendizagem do Ensino 
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Fundamental apresentados nas normativas pedagógicas da SEEDF, pautadas nas Diretrizes 

Curriculares Nacionais da Educação Básica – DCN, de 2013.  

 

Os Pressupostos Teóricos do Currículo em Movimento da Educação Básica da 

SEEDF (2014) se fundamentam em três eixos transversais: Educação para a 

Diversidade; Cidadania e Educação em e para os Direitos Humanos; e Educação para 

a Sustentabilidade. Desse modo, se estruturam em uma definição de diversidade com 

base na natureza das diferenças de gêneros, de intelectualidade, de raça/etnia, de 

orientação sexual, de pertencimento, de personalidade, de cultura, de patrimônio, de 

classe social, de diferenças motoras, sensoriais, entre outras, e a diversidade é vista 

como possibilidade de adaptar-se e de sobreviver como espécie na sociedade (Brasília, 

2014, p. 41). 

 

 Assim, é esperado que as e os estudantes do Ensino Fundamental assumam, em seu 

percurso formativo, a condição de sujeitos de direito e construam, gradativamente, sua 

cidadania. O currículo traz ainda um importante destaque, dizendo que: 

 

Após anos de lutas de diversos grupos sociais, algumas conquistas educacionais foram 

alcançadas, como a obrigatoriedade do ensino de História e Cultura africana, afro-

brasileira (BRASIL, 2003) e indígena (BRASIL, 2008). Tal mudança legislativa deve 

se consolidar em práticas reais nas escolas, possibilitando melhor compreensão das 

diferenças étnico-raciais e respeito às diversas culturas. Além disso, a análise crítica 

acerca desses assuntos pode contribuir no processo de desconstrução de estereótipos 

e estigmas construídos historicamente (Distrito Federal, 2018a, p. 273).  

 

 De acordo com este documento, os saberes da Geografia no primeiro Bloco dos Anos 

Iniciais são primordiais para o processo de alfabetização e letramento, oferecendo aos 

estudantes ferramentas que auxiliam a decodificar a realidade através do entendimento da 

relação entre a sociedade, a natureza e o espaço a partir do seu lugar de vivência e da 

compreensão de cidadania (Distrito Federal, 2018). No que se refere à educação das questões 

étnico-raciais, o referido documento, apresenta um objetivo de aprendizagem e seu respectivo 

conteúdo para cada ano dessa etapa de ensino, identificados no quadro a seguir: 

 

Quadro 2 – Objetivos de aprendizagem e de conteúdo para cada etapa de ensino 
ETAPAS OBJETIVOS CONTEÚDOS 

1º ANO 

Conhecer as territorialidades, relações sociais e 

como estas constituem o espaço e a paisagem 

nos quais se encontram inseridos, bem como 

conhecer o modo de vida de diferentes grupos 

sociais e como estes se relacionam com a 

sociedade atual. 

Comunidades rurais, quilombolas e 

indígenas. Organização sociocultural das 

comunidades. 

2º ANO 

Descrever diferentes modos de vida social, 

reconhecendo a importância do respeito às 

diferenças. 

Costumes e tradições de diferentes 

populações inseridas na comunidade em que 

vive. 

3º ANO 

Localizar, conhecer e comparar a realidade das 

relações socioeconômicas e culturais de grupos 

de diferentes origens e de povos de 

Modo de vida e marcas das comunidades do 

campo, quilombolas e indígenas, caiçaras e 
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ETAPAS OBJETIVOS CONTEÚDOS 

comunidades tradicionais nos seus lugares de 

vivência. 

ribeirinhos, de ciganos, de refugiados. 

Comunidades urbanas. 

4º ANO 

Relacionar as características socioculturais e 

territorialidades de grupos de diferentes 

origens, no campo e na cidade, compreendendo 

a importância de valorizar a cultura, as 

diversidades e diferenças, identificando as 

contribuições para a cultura local. 

Realidade das diferentes comunidades 

(urbana, do campo, quilombolas, indígenas e 

outras). Territórios existentes no DF e no 

Brasil: terras indígenas com ênfase no 

Santuário dos Pajés (Povo Tapuia-Fulniô) e 

comunidades remanescentes de quilombos 

com ênfase na comunidade do Quilombo 

Mesquita na Cidade Ocidental, entre outros. 

5º ANO 

Identificar problemas que influenciam a 

qualidade de vida da comunidade em que vive, 

diferenciando e associando os corresponsáveis 

por propor e implementar soluções para 

questões de natureza social. 

Etapas de ocupação das regiões brasileiras – 

semelhanças, permanências e mudanças; 

Realidade das diferentes comunidades 

(urbana, do campo, quilombolas, indígenas e 

outras). 

Fonte: Adaptado de Distrito Federal, 2018. 

  

 A Geografia também pode ser trabalhada de forma interdisciplinar com outros 

componentes curriculares, enriquecendo a visão de mundo dos estudantes, possibilitando o 

desenvolvimento da criticidade, da observação, integração e do pensamento crítico. Para 

Cavalcanti: 

[...] Entende-se que a Geografia é uma leitura, uma perspectiva da realidade. Afirma-

se, então que o objetivo do ensino de Geografia é o de contribuir para o 

desenvolvimento do pensamento espacial do aluno de modo que ele, com a maior 

autonomia possível, possa pensar e agir sobre o mundo considerando a espacialidade 

das coisas nas coisas [...] (Cavalcanti, 2017, p. 18). 

 

 No caderno dos pressupostos teóricos, o Currículo em Movimento (2012, p. 53) aponta 

que “a organização política e social baseada na cidadania é um avanço importante para a 

inclusão de minorias nas políticas sociais”, argumenta que 

 

a cidadania é uma ideia fundamentada em uma ordem jurídico-político, ou seja, o 

cidadão é membro de um determinado Estado e seus direitos ficam vinculados a 

decisões políticas. Por isso, os direitos de cidadania são variáveis em função de 

diferentes países e culturas e determinados por diversos momentos históricos (Distrito 

Federal, 2012, p. 50). 

 

 Dessa forma, a Geografia enquanto ciência humana deve se apropriar do estudo da 

cidadania desenvolvendo aprendizagens diversas, de forma contextualizada, possibilitando ao 

estudante compreender o seu papel como cidadão na mudança de paradigmas no meio em que 

vive. 

 Podemos perceber um avanço na questão da educação para as relações étnico-raciais no 

Currículo em Movimento, quando este traz a possibilidade de levar aos estudantes diferentes 

referenciais de leitura do mundo, com vivências diversificadas, utilizando como base do 

trabalho pedagógico os eixos transversais. Precisamos agora, tornar efetivo o trabalho 
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antirracista em sala de aula, não apenas como uma data ou um evento a ser comemorado uma 

vez ao ano, mas como parte do planejamento pedagógico diário. 

 A partir do levantamento teórico, fica evidente que um dos pontos fundamentais de uma 

educação antirracista é o combate a estereótipos e a desconstrução de ideias preconceituosas, 

que ainda fazem parte da realidade da população afro-brasileira, e o ensino de Geografia precisa 

ser um dos aliados nessa tarefa. Para Cavalcanti (2012), a relevância do ensino de Geografia se 

faz presente na construção de sujeitos cientes de seus papéis em sociedade, conhecedores do 

meio em que vive e do mundo em que vive, na formação de cidadãos aptos para apreensão da 

realidade por meio do espaço geográfico e das relações singulares e simbólicas de cada um. 

 A Geografia como disciplina escolar pode contribuir na forma como as relações étnico-

raciais são tratadas nos anos iniciais do Ensino Fundamental, pois é um instrumento 

importantíssimo para a construção da cidadania, da compreensão do espaço e do lugar. 

 

O papel da Educação e, dentro dessa, o do ensino de Geografia é trazer à tona as 

condições necessárias para a evidenciação das contradições da sociedade a partir do 

espaço, para que no seu entendimento e esclarecimento possa surgir um 

inconformismo com o presente e, a partir daí, uma outra possibilidade para a condição 

da existência humana (Straforini, 2004, p. 178). 

 

 Precisamos, enquanto professores de Geografia, colocar em prática os conhecimentos 

geográficos, previstos nos currículos, para combater o racismo, trabalhando para a construção 

de identidades, preservação e valorização das diversas culturas, contribuindo significativamente 

para a formação da cidadania, como aponta Castrogiovanni (2010, p. 93): 

 

O conteúdo de Geografia, neste contexto, é o material necessário para que o aluno 

construa o seu conhecimento, aprenda a pensar. Aprender a pensar significa elaborar, 

a partir do senso comum, do conhecimento produzido pela humanidade e do confronto 

com os outros saberes (do professor, de outros interlocutores), o seu conhecimento. 

Este conhecimento, partindo dos conteúdos de Geografia, significa “uma consciência 

espacial” das coisas, dos fenômenos, das relações sociais que se travam no mundo. 

 

 Diante de tudo o que foi exposto, o objeto de pesquisa estudado neste projeto se mostra 

cada vez mais importante e atual, pois é preciso entender como a Geografia ensinada na escola, 

pode e dever ser vinculada à questão das diferenças e à educação para as relações étnico-raciais; 

para Souza (2016), a Geografia como disciplina escolar, tem um papel crucial nas temáticas 

referentes às africanidades. O que pode ser corroborado por Santos (2006), quando afirma que, 

é neste campo do conhecimento que se nos apresenta uma maneira de nos posicionar no mundo 

e refletir sobre a realidade em sua dimensão espacial. Pois, só quando conhecemos nossa 
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realidade socioespacial, e estamos cientes das circunstâncias passadas que nos trouxeram até 

aqui, é que nos tornamos capazes de agir sobre essa realidade podendo assim, transformá-la.  

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A população negra sempre lutou pelos seus direitos e foi através do Movimento Negro 

que importantes conquistas em relação às políticas sociais e educacionais foram efetivadas. No 

que diz respeito à educação entre as medidas que visam combater as desigualdades sociais 

brasileiras, bem como possibilitar desconstruções e construções necessárias para práticas da 

promoção de igualdade racial, está a Lei 10.639/03, que apresenta em seu escopo algumas das 

aspirações dos afro-brasileiros, como a valorização de sua história, cultura e raízes africanas.  

 Este instrumento legal reposiciona os negros e as relações raciais na educação, 

transformando em denúncia e problematização o que até então era ignorado e silenciado, 

demonstrando como conhecimentos, aparentemente neutros, contribuem para a reprodução de 

estereótipos, preconceitos e para o racismo. A Lei 10.639/03 e suas diretrizes não indicam 

apenas a inserção de novos conteúdos, mas, também, a revisão dos conteúdos que foram 

hegemonicamente estabelecidos e que atualmente são incompatíveis com os novos paradigmas 

e com as normatizações que se instituíram a partir dela. Dessa forma, existem temas que 

precisam ser inseridos e outros que precisam ser revistos ou readequados segundo a nova 

conjuntura. A Lei nos lança o desafio de construir uma educação para a igualdade racial, 

visando uma formação humana que promova valores não racistas.  

 O objetivo da referida lei pode ser sintetizado como sendo construir uma educação 

voltada para a igualdade racial, reposicionando os negros e as relações raciais no contexto 

educacional, rompendo silenciamentos sobre o racismo no cotidiano escolar, em conteúdos, em 

materiais e métodos pedagógicos, e na formação de professores. Como a Lei é uma prescrição, 

é preciso ter atenção quanto ao currículo praticado e o currículo oculto, que traz aspectos não 

especificados em grades curriculares, mas que compõem o conjunto de práticas e aprendizados 

transmitidos em interações cotidianas ao longo da trajetória escolar dos alunos. 

 Santos e Santos (2020, p. 81), apontam que “com efeito, o currículo enquanto 

instrumento de poder é expressão de correlações de forças sociais, e assim deve ser lido sempre 

como contendo vetores de dominação e resistências”, o que torna o planejamento curricular um 

ambiente de disputas que ultrapassam a dualidade de presença ou não-presença da discussão 

para educação das relações étnico-raciais. 
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 Por isso, a escola precisa assumir o seu papel de agente transformador criando um 

ambiente que proporcione mudanças na sociedade. Para tanto, Gomes (2005, p. 149-151) 

aponta que, “é necessário que, na educação, a discussão teórica e conceptual sobre a questão 

racial esteja acompanhada de adoção de práticas concretas”, indicando que quando se menciona 

a discussão étnico-racial para a promoção de uma educação antirracista em contexto 

educacional, não se pode resumir em apenas trazer leituras e inserções teóricas, mas sim, atuar 

no ambiente escolar por meio do que é proposto.  

 A escola deve criar condições para a mudança de abordagem e ações visando a 

promoção de práticas antirracistas em seu interior, como nos lembra Gomes (2005, p. 146-148): 

 

[...] a ideia de que não é da competência da escola discutir temáticas que fazem parte 

do nosso complexo processo de formação humana. Demonstra, também, a crença de 

que a função da escola está reduzida à transmissão dos conteúdos historicamente 

acumulados, como se estes pudessem ser trabalhados de maneira desvinculada da 

realidade social brasileira. 

 

 É importante destacar que, nesse processo a escola não vai descartar o conhecimento já 

adquirido, mas sim, proporcionar diferentes modos de pensar permitindo o contato com outras 

epistemologias, muitas até então não reconhecidas como saberes cientificamente válidos, 

possibilitando uma emancipação dos conhecimentos únicos e eurocêntricos expressos em todo 

ambiente escolar. Além disso, a atuação das práticas de combate ao racismo não deve ser apenas 

na prática docente, mas sim em toda comunidade escolar, nos recursos didáticos, na adesão dos 

profissionais de educação, nas práticas pedagógicas, no currículo e nas relações pessoais na 

instituição (Couto, 2020).  

 Não é um trabalho simples a aplicação e o desenvolvimento de uma prática antirracista 

mais ampla e efetiva, o que mostra a complexidade da desconstrução do modo de ensino em 

um país que sente dificuldade em discutir as questões étnico-raciais. Por isso, é preciso uma 

convergência nas discussões, lutas e conquistas sociais para que o processo educativo seja cada 

vez mais democrático e equitativo. Assim, é necessário planejar práticas e discussões durante 

todo o percurso do ano letivo para que a promoção de uma educação antirracista na escola se 

aplique para além de datas e momentos específicos, e se efetive por meio de um processo 

contínuo de combate a reproduções racistas que permeiam o ambiente escolar e a sociedade. 

 

Não é tarefa fácil, visto que, em muitas situações, teremos de lutar contra a história 

oficial, os meios de comunicação, a educação familiar e religiosa. Precisamos estar 

bem atentos para não difundirmos visões estereotipadas e preconceituosas não só em 

relação ao grupo negro, mas também aos demais grupos socialmente discriminados. 

É imprescindível a realização de um trabalho preventivo e educativo. Um 
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posicionamento claro diante dos desafios e vontade fazem a diferença (Cavalleiro, 

2001, p. 159). 

  

 A obrigatoriedade da Lei 10.639/03, mostra a necessidade dos currículos de todas as 

disciplinas, inclusive a de Geografia, serem repensados e adaptados, bem como as práticas 

docentes, para a efetivação de uma educação para as relações étnico-raciais. Os desafios para 

que isso ocorra são muitos e Santos (2011, p. 79) nos lembra que: 

 

é evidente a importância da Geografia na desconstrução de conhecimentos 

ultrapassados que foram historicamente produzidos, enraizados e reproduzidos, com 

o intuito de proporcionar a reflexão e atuação dos estudantes em situações-problema 

na sociedade, pois a ciência geográfica tem um caráter interventor evidente, por meio 

de seu objeto de análise, o espaço geográfico, que é constantemente vivenciado. 

Assim, pode-se dizer que a Geografia escolar é um importante viabilizador do 

desenvolvimento da prática antirracista na escola. 

 

 Dessa forma, o currículo é uma importante ferramenta de planejamento que pode 

possibilitar a efetivação de uma educação antirracista por meio das práticas de ensino. 

Analisando o papel do conteúdo no currículo, a discussão da educação para as relações étnico-

raciais possibilita a inserção de diversos conhecimentos, proporcionando um rompimento com 

a perspectiva da ciência moderna, expressa por Santos (2009) como uma ecologia de saberes. 

 

É uma ecologia, porque se baseia no reconhecimento da pluralidade de conhecimentos 

heterogéneos (sendo um deles a ciência moderna) e em interações sustentáveis e 

dinâmicas entre eles sem comprometer a sua autonomia. A ecologia de saberes baseia-

se na ideia de que o conhecimento é interconhecimento (Santos 2009, p. 44-45).   
 

 Essa diversidade de conhecimentos vivos se interrelacionam possibilitando uma 

discussão focada na ruptura do conhecimento único sem, necessariamente, desconsiderar a 

produção já existente, mas sim proporcionando o contato com outras experiências e produções 

científicas e não-científicas na compreensão de um contexto, sugerindo uma contraposição aos 

aspectos dominantes do conhecimento colonial. Segundo Ribeiro (2019), a Lei representa a 

oportunidade de democratizar as relações étnico-raciais na escola e na sociedade, considerando 

que 

 

a Lei 10.639/03 possui potencial para inserir saberes outros nos currículos, 

trabalhando pela construção de uma ecologia de saberes e tradução intercultural, a 

partir da consideração de que o conhecimento, a cultura e a organização social 

produzidos pela população negra são tão válidos e importantes quanto aqueles 

produzidos pela configuração moderna-ocidental (Ribeiro, 2019, p. 307). 
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 É preciso entender como o ensino de Geografia está relacionado com esses aspectos que 

influenciam direta ou indiretamente a ciência geográfica, tendo em vista, esse imenso potencial 

de propor práticas que rompam com a discriminação na sala de aula. 

 

Nesse sentido, essa disciplina assume grande importância dentro da temática da 

pluralidade cultural no processo de ensino, sobretudo no que diz respeito às 

características dos territórios dos diferentes grupos étnicos e culturais que convivem 

no espaço nacional, assim como aponta as espacialidades das desigualdades 

socioeconômicas e excludentes que permeiam a sociedade brasileira, ou seja, 

possibilita ao aluno um contato com um Brasil de uma geografia complexa, 

multifacetada e cuja população não está devidamente conhecida (Anjos, 2005, p. 177).  

 

 Após vinte anos da promulgação da Lei 10.639/03, ainda são muitos os desafios 

enfrentados para implementação de uma educação para as relações étnico-raciais na Geografia. 

Através das leituras e estudos realizados durante este trabalho, foi possível perceber que as 

pesquisas nas áreas das relações étnico-raciais em Geografia ainda são poucas, indicam que 

essa temática não é amplamente trabalhada nos espaços acadêmicos, e os cursos de graduação 

nem sempre trazem disciplinas que abordam a questão racial. Como resultado temos trabalhos 

individuais e iniciativas isoladas de professores da rede de ensino básico no Brasil. 

 Analisando o Currículo em Movimento do Distrito Federal Anos Iniciais, sobre a 

questão étnico-racial no componente Geografia, podemos fazer a seguinte discussão, o 

Currículo em Movimento está em consonância com os objetivos de aprendizagem do Ensino 

Fundamental apresentados nas normativas pedagógicas da SEEDF, pautadas nas Diretrizes 

Curriculares Nacionais da Educação Básica – DCN, de 2013. Dessa forma, é esperado que os 

estudantes do Ensino Fundamental assumam, em seu percurso formativo, a condição de sujeitos 

de direito e construam, gradativamente, sua cidadania. O currículo apresenta ainda um 

importante destaque, dizendo que: Após anos de lutas de diversos grupos sociais, algumas 

conquistas educacionais foram alcançadas, como a obrigatoriedade do ensino de História e 

Cultura africana, afro-brasileira (Brasil, 2003) e indígena (Brasil, 2008). 

 

 Tal mudança legislativa deve se consolidar em práticas reais nas escolas, 

possibilitando melhor compreensão das diferenças étnico-raciais e respeito às diversas 

culturas. Além disso, a análise crítica acerca desses assuntos pode contribuir no 

processo de desconstrução de estereótipos e estigmas construídos historicamente 

(Distrito Federal, 2018a, p. 273).  
 

 Assim, entre muitos outros conteúdos previstos, encontramos: “A formação das 

matrizes populacionais brasileiras (indígenas, africanas e europeias). Políticas de ações 

afirmativas. Combate ao racismo e à discriminação de todos os tipos de preconceitos”. 
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“Superação do racismo e de preconceitos: igualdade na diversidade”. “As diversas formas de 

resistência da população negra como a capoeira, quilombos rurais e urbanos, fugas, etc.”. “Os 

movimentos sociais e a imprensa negra: a cultura afro-brasileira como elemento de resistência 

e superação das discriminações”. 

 A escola é um dos principais ambientes no qual crianças e adolescentes vivenciam 

experiências coletivas – é um espaço de construção de sentidos e memórias –, por isso, é muito 

importante que se construa um ambiente de respeito ao outro, reconhecendo e respeitando as 

diferenças, pois “é com o outro, pelos gestos, pelas palavras, pelos toques e olhares que a 

criança construirá sua identidade e será capaz de representar o mundo atribuindo significado a 

tudo que o cerca” (Brasil, 2006, p. 29).  

 Entretanto, a construção de práticas educativas pautadas na valorização da diversidade 

racial, exige um novo olhar para as construções teórico-metodológicas que possam ser 

concretizadas no cotidiano escolar de forma gradual, colaborativa e democrática. Desse modo, 

o trabalho pedagógico deve ser organizado de forma a valorizar os saberes dos alunos e suas 

raízes, especialmente por meio de práticas interdisciplinares, mobilizadas pelo Currículo em 

Movimento e seus eixos transversais.  

 A Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, apresenta avanços ao trazer 

para o seu currículo a possibilidade de levar aos alunos diferentes referenciais de leitura do 

mundo, com vivências diversificadas, utilizando como base do trabalho pedagógico os eixos 

transversais, apresenta mecanismos que proporcionam uma importante discussão e expansão 

acerca das questões raciais, do fortalecimento e engajamento da comunidade escolar na luta 

antirracista e na instrumentalização dessa temática na prática pedagógica. É preciso agora, 

colocar em prática o trabalho antirracista em sala de aula, não como um evento celebrado uma 

vez ao ano, mas como parte do planejamento diário dos professores. 

 

3.1 Descrição do produto educacional 

 

“Assim as semanas, assim os meses, assim os anos. E choviam almanaques, muitos 

deles entremeados e adornados de figuras, de versos, de contos, de anedotas, de mil 

coisas recreativas. E choviam. E chovem. E hão de chover almanaques (….)”. 

Machado de Assis (Almanaque das Fluminenses – 1890)   

 

 O Almanaque é um estilo de publicação que originalmente se organizava em torno das 

estações do ano ou do calendário, oferecendo indicações de trechos literários, poesias, 

adivinhações, dentre outros. 
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 Ainda na antiguidade podemos encontrar palavras que remetem à origem da 

expressão almanaque. Na antiga Grécia, por exemplo, Eusébio chamava de alamanakon os 

calendários egípcios. Para Nascentes (1955), a referida expressão vem do árabe almanakh, que 

significa lugar onde mandamos ajoelhar os camelos e, por conta disso, seria um espaço de 

descanso, onde se ouvia contos. Além disso, o almanaque foi relacionado, com o passar dos 

anos, às passagens do Sol nos signos do zodíaco e/ou a livros-calendários que demarcam 

algumas dinâmicas do tempo (dias, meses, anos, fases da Lua, estações do ano, datas 

comemorativas, plantio e colheita, entre outros.).  

 De acordo com Correia e Guerreiro (1986) almanaque era uma espécie de presente 

oferecido pelos astrólogos, no início de cada ano, a soberanos do oriente, contendo informações 

sobre o movimento dos astros, especialmente do sol e da lua. Esta prática foi transferida 

posteriormente para o Ocidente, popularizando-se a partir do século XIX, com inserção em 

espaços rurais e urbanos e em todas as classes sociais. 

 

No século XIX, sobretudo na sua segunda metade, os Almanaques impuseram-se em 

quantidade, com incontestável importância, se bem que completamente distanciados 

do avanço científico e técnico. De acordo com os seus públicos, podem ser um 

pequeno folheto, dirigido à população rural, e dos arredores das cidades, ou, então, 

aumentar o número de páginas, tornando-se num instrumento de divulgação de 

conhecimentos quer para um público geral, mais burguês e citadino, quer junto de 

algumas camadas sociais diferenciadas por ideários políticos, religiosos ou por outros 

interesses muito específicos (Correia; Guerreiro, 1986, p. 43). 

 

 Desde as primeiras décadas do século XX, em várias partes do mundo, a publicação de 

almanaques anuais tinha grande prestígio junto às famílias, sendo tamanha a sua abrangência e 

importância no cotidiano que um tradicional almanaque francês, o Almanach Hachette, se 

subintitulava Petite Encilopédie Populaire de la Vie Pratique (Pequena Enciclopédia Popular 

da Vida Prática). 

 No Brasil, os almanaques também tiveram boa aceitação, estimulados especialmente 

pela indústria farmacêutica preocupada em divulgar os seus produtos. Os almanaques 

farmacêuticos aliavam publicidade comercial, normas familiares e projeto de higienização, mas 

também serviram para colaborar com o projeto de formação da identidade nacional brasileira. 

Aqui os almanaques também eram considerados uma minienciclopédia do cotidiano. Até 

meados dos anos 70 as famílias letradas procuravam, ao fim de cada ano, os almanaques do ano 

vindouro, sem que isso significasse o descarte do almanaque anterior, pois neles, diversão e 

informação se misturavam de maneira tão singular que era sempre possível, e comum, numa 

relida, descobrir alguma novidade.  
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 O Almanaque é constituído por diferentes estilos literários, atingindo uma diversidade 

de leitores. A variedade de temas abordados tem por objetivo despertar o desejo de continuar 

lendo; o almanaque não exige uma leitura sequencial, cada página é um universo de leitura a 

ser explorado. 

 Pelo fato de conter diversos gêneros textuais e ter um caráter lúdico, a utilização do 

almanaque pode ser uma excelente estratégia para estimular a leitura e a escrita em qualquer 

ambiente social, especialmente na escola. 

 Diante de tudo o que foi pesquisado e estudado, o Produto Educacional criado na forma 

de um Almanaque (apêndice 3), foi pensado como um material, diferente do que é comumente 

abordado nos livros didáticos, que possa ser capaz de contar uma nova história sobre o 

continente africano e os seus povos, derrubando estereótipos, contribuindo para a formação de 

uma autoimagem positiva das crianças negras e auxiliando na construção de uma educação 

antirracista.  

 Para melhorar a organização, facilitar o manuseio e as intervenções pedagógicas, o 

almanaque está dividido em cinco seções: “LOCALIZE”, “VOCÊ SABIA?”, “SEGREDOS 

DOS GRIOTS”, “DELÍCIAS DA ÁFRICA” e “BRINQUEDOS E BRINCADEIRAS”. 

 Na seção “LOCALIZE”, as crianças poderão conhecer, através dos mapas, locais que 

foram e ainda são importantes na nossa história e na história africana.  

 Na seção “VOCÊ SABIA?” os alunos terão acesso a alguns fatos, pouco conhecidos, 

sobre o continente africano e seus diversos povos, e como eles foram importantes na construção 

do nosso país.  

 Na tradição africana, os “griots" (dizemos griôs) e “griottes” (mulheres) são contadores 

de histórias, muito sábios e respeitados nas comunidades onde vivem. Em SEGREDOS DOS 

GRIOTS as crianças poderão ler e interpretar alguns contos da África antiga. 

 A cultura africana se reflete em vários pratos típicos brasileiros, na seção “DELÍCIAS 

DA ÁFRICA”, os alunos poderão conhecer e preparar alguns desses pratos. 

 Criança é criança em toda parte do mundo, e como tal tem o direito e a necessidade de 

brincar. A seção “BRINQUEDOS E BRINCADEIRAS”, traz alguns brinquedos e brincadeiras 

da cultura africana, assim os alunos poderão conhecê-las se divertirem juntos. 

 Foi acrescentada uma última seção de “EXTRAS”, com algumas informações 

importantes e atividades em que os alunos poderão se divertir e aprender ao mesmo tempo. 

 O Almanaque não será inserido neste texto sobre o produto obtido, pois será apresentado 

de forma específica, no tópico seguinte. 
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 Acredito que a principal contribuição desse almanaque, possa ser a de propiciar um 

novo olhar, por parte das crianças e até mesmo de alguns adultos, sobre uma África pouco 

conhecida, ajudando a desconstruir ideias estereotipadas e preconceitos estruturais que pesam 

sobre a população afro-brasileira. 

 

3.2 Relatório da aplicação do almanaque afro-geográfico 

 

 O produto educacional apresenta-se como uma forma de tornar pública a pesquisa 

realizada durante o mestrado profissional e caracteriza-se como um recurso com estratégias 

educacionais que favorece a prática pedagógica. No caso do Almanaque Afro-Geográfico, trata-

se de um produto educacional pensado e desenvolvido como um material, diferente do que é 

comumente abordado nos livros didáticos sobre a história afro-brasileira e africana, com o 

intuito de promover o aprendizado de uma nova história sobre o continente africano, os seus 

povos e os seus descendentes que representam mais da metade da população brasileira; este 

material também visa contribuir para quebrar estereótipos sobre a população afro-brasileira e 

sua cultura; contribuir com o planejamento pedagógico dos professores da Educação Básica; 

auxiliar na formação de uma auto imagem positiva das crianças negras e favorecer a construção 

de uma educação antirracista.  

 Este relatório tem como objetivo compartilhar a experiência da aplicação das atividades 

propostas no Almanaque Afro-Geográfico, as imagens apresentadas foram reproduzidas do 

almanaque no formato de cartaz para uso coletivo no quadro, durante as aulas e estarão 

acompanhadas das páginas que compõem o Produto Educacional original, demonstrando como 

o material pode ser utilizado tanto de forma individual quanto coletiva. Para a aplicação das 

atividades escritas sugeridas no Almanaque, como palavras-cruzadas, foi criado um bloquinho 

para cada aluno reunindo todas essas atividades, para que cada um pudesse realizá-las 

individualmente. A aplicação foi realizada em sete encontros com aproximadamente 1h 30min 

de duração cada um. 

 

1º Encontro 

 

 A turma escolhida para a aplicação e experimentação das atividades do almanaque foi 

um 5º ano da escola, composto por 23 alunos. As crianças se mostraram muito receptivas ao 

formato das aulas, que expliquei durante este encontro de apresentação. Neste primeiro 

momento me apresentei, pedi para que os alunos se apresentassem para mim, respondi algumas 



 

 

53 

dúvidas sobre o curso de mestrado, sobre como aconteceriam as nossas aulas e deixei os alunos 

a vontade para participarem ou não desses encontros, todos se mostraram entusiasmados com a 

proposta apresentada. 

 

● Relato da atividade desenvolvida: 

 Nesta aula introdutória propus uma dinâmica inspirada na ferramenta digital Nuvem de 

Palavras, lançando a seguinte questão para a turma: “Qual palavra vem à sua cabeça quando 

você escuta a palavra ÁFRICA?”  

 As respostas dadas pelos alunos foram as seguintes palavras que anotei no quadro, 

conforme a figura 1. 

 

Figura 1 - Nuvem de palavras 

 

 

 

 

 

 

 

    

  Fonte: Elaborado pela autora, 2023. 

 

 Nem todos os alunos conseguiram pensar e dizer uma palavra diferente das que já 

tinham sido ditas. Essa dinâmica foi importante para conhecer um pouco do repertório mental 

e imagético das crianças sobre o continente africano, e identificar possíveis pré-conceitos e 

estereótipos carregados por elas. Podemos perceber que fora as palavras que indicam 

características físicas (deserto, árvores, rios, animais) e características culturais (comidas, 

roupas, cultura) nenhuma palavra positiva foi dita a respeito da África. A palavra negros, de 

acordo com a criança que a falou, refere-se a cor da pele das pessoas que vivem na África, sem 

nenhum enfoque preconceituoso ou depreciativo. 

 Não foi nenhuma surpresa constatar que no imaginário das crianças a África é pensada 

da forma como a história oficial e a mídia representam esse continente: famoso pela sua fauna 

exuberante e destacado pela pobreza e a fome. 

 Para finalizar este primeiro contato com a turma, solicitei que as crianças produzissem 

um autorretrato (apêndice 1). Podemos definir o autorretrato como retrato feito por um 

 

animais - pobreza - povos pobres  

negros - deserto - árvores - reservas    

extinção - rios - roupas - cultura   

comida - reservas – comidas 

roupas - cultura 
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indivíduo de si próprio, é um retrato que representa o que ele imagina, deseja ou idealiza ser. 

Essa representação pode ser semelhante a uma imagem refletida no espelho, uma descrição fiel 

da imagem externa, ou refletir o estado interno, sentimentos, particularidades, o que contém em 

seu corpo e a forma como se vê no mundo. Dessa forma, revela algo mais profundo do que a 

imagem pessoal, como emoções, pensamentos, medos, dores, anseios e autoestima (Rauen; 

Momoli, 2015). Assim, o autorretrato pode ser útil para refletir sobre sua identidade, 

aprimorando a capacidade de observação e sensibilidade do olhar em relação a si mesmo, e na 

construção da identidade em relação à comunidade (Rauen; Momoli, 2015). 

 A criação de um autorretrato é um processo complexo que envolve pensar, expressar, 

interpretar, criar e transmitir. Ao se autorretratar, o sujeito organiza seus pensamentos e seus 

sentimentos, com o objetivo de dar significado à sua imagem.  Ao propor um momento para 

parar, olhar e analisar a si mesmo, a técnica do autorretrato pode evocar questionamentos como: 

"Quem sou eu?" "Como eu sou?", "Como eu estou?", "Como eu me vejo?", "Como eu me 

sinto?", "Será que a minha imagem refletida no espelho é vista da mesma forma por mim e 

pelos outros? ", "Como o meio em que vivo interfere na imagem que estou vendo?", "Como eu 

gostaria de me parecer?". Esses questionamentos são importantes na construção da identidade. 

 Expliquei que o trabalho deveria ser feito com seriedade e que o desenho deveria ser 

uma representação fiel do seu próprio rosto, de acordo com as habilidades de cada um. Durante 

a execução da atividade escutei conversas entre os alunos do tipo:  

- Eu não sei desenhar bem... 

- O trabalho do ‘fulano’ é melhor.  

- Me empresta o lápis cor de pele (em referência ao lápis rosa claro).   

 

 Durante a atividade, foi possível perceber que alguns alunos não atenderam a 

recomendação e criaram autorretratos inspirados em personagens de animes e em formas 

geométricas, enquanto outros se autorretrataram de forma fiel, de acordo com suas habilidades, 

já as cores utilizadas para representar os tons de peles foram aplicadas, na maior parte dos 

desenhos, de forma bem leve sem considerar a real tonalidade da cor de cada um. Isso pode 

indicar uma dificuldade de autorreconhecimento dos estudantes enquanto pessoas negras e 

pardas, ou ainda, pode demonstrar a falta de repertório e representatividade para se identificar 

dessa forma. 
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2º Encontro 

 

 No segundo encontro foram exploradas as atividades referentes ao continente africano. 

Iniciei a aula com a pergunta: “A África é um país ou um continente?”, a maioria dos alunos 

respondeu que era um continente, mas alguns responderam que era um país. 

 

● Relato da atividade desenvolvida: 

 Apresentei um Mapa do Mundo, com a divisão política dos continentes. Lemos juntos 

os nomes dos continentes, identificando-os no mapa, fizemos a contagem de quantos 

continentes existem no mundo. Um aluno chamou a atenção de que o contorno da América do 

Sul se “encaixava” com o contorno da África, no que uma outra aluna completou que “sim eles 

já estiveram ‘colados’ na Pangeia”. 

 

Figura 2 - Mapa do mundo 

Fonte: Almanaque Afro-geográfico 

 

 Então apresentei o cartaz com o Mapa da África, contamos quantos países existem no 

continente africano, as crianças ficaram curiosas quanto aos nomes de alguns países e se 

espantaram com a quantidade de países que formam o continente africano. Mostraram muita 

curiosidade sobre o Egito e o Deserto do Saara. 
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 Figura 3 - Mapa da África 

Fonte: Almanaque Afro-geográfico 

 

 Depois lancei as seguintes questões: “Quando começou a história do continente 

africano?”, “Vocês sabiam que a África é considerada por muitos estudiosos como o berço da 

humanidade?”. 

 A partir desses questionamentos, conversamos sobre a teoria que explica o possível 

surgimento da vida no continente africano, e sobre como na África antiga existiram grandes 

reinos e civilizações, identificando no mapa onde eles se localizavam. A turma se mostrou 

interessada e participativa, alguns alunos disseram que só tinham ouvido falar do Egito, através 

de documentários assistidos em casa e acharam muito legal conhecer outros lugares com grande 

desenvolvimento arquitetônico e cultural em uma época tão antiga.  

 

 Figura 4 - Desenvolvimento arquitetônico e cultural da época antiga 

Fonte: Almanaque Afro-geográfico 
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Figura 5 - Lugares arquitetônico da época antiga 

Fonte: Almanaque Afro-geográfico 

 

 Essa atividade foi muito relevante para que os alunos entendessem que a história da 

África não se iniciou com o processo de escravização europeu no continente, que ali existiam 

povos e reinos com variados graus de desenvolvimento e de estrutura sociocultural. 

 Foi então que um aluno fez a seguinte pergunta:  

- Professora, mas lá na África hoje só existe tipo bichos, animais e árvores? 

 Perguntei o porquê de ele pensar isso, e ele justificou que tinha visto um programa de 

safari e o local era assim, só tinha bichos e algumas árvores. 

 Essa pergunta foi um ótimo gancho para a próxima atividade, comecei colocando no 

quadro cartazes com imagens de alguns centros urbanos de países africanos, em seguida 

perguntei em qual local do mundo eles achavam que aquele lugar ficava. As respostas foram 

variadas, desde Dubai, Europa, Brasil e Estados Unidos, mas nenhum aluno sugeriu a África 

ou algum país africano como sendo o local onde ficavam as cidades retratadas. 
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 Figura 6 - Centro urbano de países africanos 

Fonte: Almanaque Afro-geográfico 

 

 Figura 7 - Grandes cidades de países africanos 

Fonte: Almanaque Afro-geográfico 
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 Os alunos ficaram muito surpresos em saber que na África existem grandes cidades, 

então foram convidados a identificar no mapa do continente, os países onde essas cidades se 

localizam.  

 Foi um encontro muito produtivo, mas um pouco cansativo para as crianças, devido a 

quantidade de informações recebidas. No entanto, devido ao tempo disponibilizado para o 

projeto, foi preciso fazer uma adequação na maneira de realizar as atividades. O ideal seria que 

cada atividade fosse desenvolvida diariamente ou até semanalmente, para melhor 

aprofundamento e debate dos temas estudados.  

 

 Figura 8 - Mapa e lugares da africanos 

Fonte: Almanaque Afro-geográfico 

 

3º Encontro 

 

 No terceiro, encontro trabalhamos com as atividades sobre de quais países vieram os 

africanos traficados para o Brasil.  

 

● Relato da atividade desenvolvida: 

 Iniciei a aula com o cartaz de um mapa apresentando os principais países africanos de 

onde vieram as pessoas traficadas para o Brasil, e a cidade onde elas eram desembarcadas 
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quando chegavam aqui. Chamei a atenção dos alunos para que entendessem que a cor amarela 

e a cor rosa distinguiam os dois principais grupos étnicos (Sudaneses e Bantos) a que pertenciam 

os africanos que foram trazidos para cá e contribuíram para a formação da nossa sociedade com 

seus saberes, hábitos e costumes.  

 

 Figura 9 - Grupos étnicos Sudaneses e Bantos 

Fonte: Almanaque Afro-geográfico 

 

 

 Em seguida entreguei para cada criança uma atividade com a reprodução do mesmo 

mapa que exploramos coletivamente, com o desafio de desembaralhar as letras, descobrir e 

escrever os nomes de alguns países de origem dos africanos que foram escravizados para o 

Brasil.  

 Figura 10 - Países de origem africana escravizados no Brasil 

Fonte: Almanaque Afro-geográfico 
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 Figura 11 - Regiões de onde vieram alguns africanos escravizados no Brasil 

Fonte: Almanaque Afro-geográfico 

 

 Concluída essa primeira parte da aula, fiz o seguinte questionamento para os estudantes: 

- Se você vivesse no continente africano nesse período da nossa história, fosse 

sequestrado para trabalhar de graça, com péssimas condições de vida, sem liberdade, em um 

lugar totalmente desconhecido e distante da sua casa, o que você acha que faria?  

- Ficaria paralisado, ou tentaria fazer alguma coisa para mudar a sua situação? 

 Todos responderam que tentariam mudar essa situação, que fugiriam e tentariam voltar 

para casa. Então conversei com eles que os africanos também deveriam ter sentido a mesma 

coisa que eles, pois não aceitaram docilmente a condição de escravizados a que eram 

submetidos e se organizaram em grupos para fugir dos locais onde eram mantidos presos. 

Assim, como era praticamente impossível retornar para sua terra natal, a África, eles fugiam 

para o meio da mata, e em lugares de difícil acesso formavam novas comunidades que recebiam 

o nome de QUILOMBOS.  

 Em seguida apresentei um cartaz com o mapa dos principais quilombos existentes no 

Brasil, durante o período colonial, exploramos oralmente, contando a quantidade de quilombos 

existentes nessa época, identificando os estados onde se localizavam. 
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 Figura 12 - Quilombos do Brasil Século XVII ao XIX 

Fonte: Almanaque Afro-geográfico 
 

 Após essa exploração cada aluno recebeu um desafio de caça-palavras, onde deveriam 

encontrar os nomes de doze quilombos mostrados no mapa. 

 

Figura 13 - Caça-palavras 

Fonte: Almanaque Afro-geográfico 
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 Figura 14 - Quilombos no período colonial 

Fonte: Almanaque Afro-geográfico 

 

 Esse encontrou fluiu muito bem, foi uma aula dinâmica e as crianças gostaram das 

atividades propostas, empolgando-se para desembaralhar as letras e formar, corretamente, os 

nomes dos países de origem dos africanos que foram traficados para o Brasil. Depois, 

disputando entre si para ver quem conseguiria resolver primeiro, o caça-palavras com os nomes 

de alguns quilombos formados nessa época. Acima de tudo mostraram-se felizes em descobrir 

que os negros escravizados neste período triste da nossa história, não se conformaram com essa 

situação injusta e lutaram por sua liberdade. 

 

4º Encontro 

 

 No quarto encontro, foram aplicadas as atividades sobre os líderes negros que lutaram 

contra a escravidão durante o período colonial, e sobre os territórios quilombolas atuais. 

 

● Relato da atividade desenvolvida: 

 Iniciei a aula retomando a conclusão do encontro anterior, de que os africanos resistiram 

contra o processo de escravização e lutaram pela sua liberdade. Então coloquei no quadro 

fotografias ou pinturas de alguns heróis na luta contra a escravidão. 
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 Figura 15 - Heróis na luta contra a escravidão 

 

Fonte: Almanaque Afro-geográfico 

 

 Depois, entreguei para cada aluno trechos da biografia desses heróis, cada um leu o 

texto que pegou, o desafio era tentar descobrir a quem pertenciam àquelas informações. Foi um 

momento de muita reflexão. Quando iniciamos a atividade perguntei se eles conheciam a 

história de alguma pessoa negra que houvesse lutado contra a escravidão, várias crianças 

disseram já ter estudado ou escutado em algum momento o nome de Zumbi dos Palmares, por 

isso, ficaram entusiasmados em conhecer outros nomes e histórias de pessoas que ajudaram na 

luta contra a escravidão e no processo de abolição da escravatura. 

 

 Figura 16 - Biografia de heróis africanos 

Fonte: Almanaque Afro-geográfico 
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 Em seguida, apresentei o cartaz com os territórios quilombolas que existem até hoje no 

Brasil e conversamos sobre o porquê da importância da regularização desses espaços para a 

população afrodescendente; e que essa questão é alvo de constantes disputas entre quilombolas, 

especuladores imobiliários e fazendeiros. 

 

Figura 17- Terras quilombolas 

Fonte: Almanaque Afro-geográfico 

 

 Trouxe também para a turma, a informação de que existe uma área remanescente de 

quilombo bem próxima da nossa cidade, o Quilombo Mesquita. 

 

 Figura 18 - Área remanescente de quilombo 

Fonte: Almanaque Afro-geográfico 
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 Figura 19 - Quilombo Mesquita 

Fonte: Almanaque Afro-geográfico 

 

 Depois, distribui para cada aluno um pedaço de papel para que, aqueles que quisessem, 

escrevesse algum comentário, dúvida, sugestão ou fato que se sentisse à vontade para 

compartilhar, de forma anônima ou se identificando se assim desejasse. A grande maioria 

escreveu que estava gostando muito das aulas, que estavam aprendendo muita coisa sobre a 

história da África, dos africanos e das pessoas negras que vivem no Brasil. Apresento a seguir 

os quatro comentários que mais me chamaram a atenção e acredito ser importante destacá-los 

para reflexão.  

 

 Figura 20 - Comentários dos alunos sobre as aulas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2023. 

        

                    

                                                 
                                                     
                                                      
                                                   
                                                     
                                                       
                                                       
                                                    
                                                        
                                                        
                                                      
                                               
                                                      
          
                                                     
                                                     
                                                
                                                        
                                                  
                                                   
                                                    
                                                           
                                                      
                                                       
                                               
                                                      
                                                 
                                                         
           

        
                
                 
                 
                 
             
               
                  
          
                 

  

 
 

 

 

 
Aluno 3 

 

 

 

 

 

 
 

 

   Aluno 1 

 

 

 

 

 

 

 

                                             Aluno 4 

 
 

 

 

 

 

 

 

Aluno 2 



 

 

67 

 O comentário do primeiro aluno traz um exemplo de racismo que, ainda hoje, é muito 

praticado na sociedade. A fala do segundo aluno é uma avaliação espontânea sobre a proposta 

aplicada, o terceiro aluno também faz uma avaliação dessa proposta, mas apresenta uma crítica 

sobre o tamanho, quantidade de páginas, do bloco de atividades. O comentário do quarto aluno 

é uma indagação, cuja resposta é complexa, exige estudo, criticidade e um grau de maturidade 

que eles ainda não possuem. 

 Foi um encontro muito bom, os alunos mostraram-se interessados e participativos tanto 

nos momentos de leitura, quanto nos momentos de interação, compartilhando dúvidas e 

histórias vividas por eles próprios, por algum parente ou conhecido.  

 

5º Encontro 

 

 No quinto encontro, foram trabalhadas as atividades sobre as contribuições africanas 

nas ciências, e sobre os países africanos de língua portuguesa. 

 

● Relato da atividade desenvolvida: 

 Para essa atividade, entreguei para cada aluno um desafio de palavras-cruzadas, cuja 

respostas eram os nomes de áreas das ciências que tiveram grandes contribuições de povos 

africanos. 

 

 Figura 21 - Ciências que contribuíram com o povo africano 

Fonte: Almanaque Afro-geográfico 
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 Figura 22 - Palavras-cruzadas 

Fonte: Almanaque Afro-geográfico 
 

 Em seguida perguntei para os alunos se eles sabiam que o Brasil não é o único país do 

mundo a ter a língua portuguesa como idioma oficial, vários responderam que sim, pois em 

Portugal também se fala o português. Então expliquei que além do Brasil e de Portugal, existiam 

outros países que falam esse idioma em outros continentes, incluindo a África, então lancei o 

desafio para eles descobrirem os nomes desses países utilizando a sua localização no mapa do 

continente africano. 

 

 Figura 23 - Países que utilizam a língua portuguesa 

Fonte: Almanaque Afro-geográfico 

                                                                             

 

 

 

                                                                

 

 
Fonte: Almanaque Afro-geográfico 
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 Figura 24 - Mapa do continente africano 

Fonte: Almanaque Afro-geográfico 

 

 Figura 25 - Palavras-cruzadas encontradas pelos alunos 

Fonte: Almanaque Afro-geográfico 
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 Figura 26 - Países africanos de língua portuguesa 

Fonte: Almanaque Afro-geográfico 

 

 Os alunos participaram das atividades propostas nessa aula com entusiasmo e atenção, 

especialmente na utilização dos mapas. 

 

6º Encontro 

 

 No sexto encontro, foram aplicadas as atividades sobre a influência africana na cultura 

brasileira; e sobre expressões e palavras de cunho racista utilizadas rotineiramente em nossa 

sociedade. 

 

● Relato da atividade desenvolvida: 

 Inicie a aula com uma roda de conversa sobre onde podemos perceber a influência 

africana na nossa cultura, expliquei que a cultura abrange várias áreas da nossa vida como o 

vocabulário, a culinária, a música, a dança, a religião. Os alunos responderam que percebem 

contribuições africanas na comida com a feijoada, na dança com o samba, na religião com os 

terreiros de macumba. Esclareci que o samba dá nome tanto à uma dança quanto a um estilo 

musical, e que não existe a religião terreiro de macumba, na realidade existem no Brasil, duas 

religiões de matriz (origem) africana: o Candomblé e a Umbanda. 
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 Figura 27 - Cultura africana 

Fonte: Almanaque Afro-geográfico 

 

 Em seguida, coloquei no quadro alguns cartazes com expressões racistas usadas no dia 

a dia, e debatemos como poderíamos passar as mesmas informações sem utilizar palavras que 

diminuísse ou causasse constrangimento às pessoas negras. 

 

 Figura 28 - Expressões racistas 

Fonte: Almanaque Afro-geográfico 
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 Terminei o encontro lendo o conto de origem africana, Coração-Sozinho. Os alunos 

mostraram bastante interesse nos temas tratados nessa aula. Lembrei a eles que no dia seguinte 

aconteceria o nosso último encontro e que a presença de todos seria muito importante. 

 

 Figura 29 - Conto de origem africana 

Fonte: Almanaque Afro-geográfico 

 

7º Encontro 

 

 No último encontro, foram aplicadas algumas atividades sobre brinquedos e 

brincadeiras africanas, e levei para as crianças experimentarem duas comidas de origem 

africana.  

 

● Relato da atividade desenvolvida: 

 Iniciamos essa aula no pátio da escola, expliquei para a turma que iríamos aprender três 

brincadeiras africanas. A primeira foi a Teca-teca ou Amarelinha Africana; pedi para que alguns 

alunos desenhassem a amarelinha com as minhas instruções, depois eles tinham o desafio de 

percorrer a amarelinha na direção certa ao som da música “Minuê”, alguns alunos já conheciam 

essa brincadeira, então foi fácil para a turma executar essa brincadeira. 
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 Figura 30 - Brincadeira africana 

Fonte: Elaborado pela autora, 2023. 

 

 Figura 31 - Brinquedos e brincadeiras da África 

Fonte: Almanaque Afro-geográfico 

 

 A segunda brincadeira foi Terra-Mar, que os alunos relacionaram imediatamente à 

brincadeira Dentro-Fora.  
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 Figura 32 - Brincadeira Terra-Mar 

Fonte: Almanaque Afro-geográfico 

 

 A terceira e última brincadeira “Cachorro que rouba o osso”, foi a preferida pelos alunos 

pois envolvia uma competição entre dois grupos.  

 

 Figura 33 - Brincadeira Cachorro que rouba o osso 

Fonte: Almanaque Afro-geográfico 
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 Após as brincadeiras, conversamos sobre como as crianças, em todas as partes do 

mundo, possuem repertórios de brinquedos e brincadeiras que lhes são repassados através das 

gerações, fazendo parte da sua herança cultural. 

 Em sala lancei um desafio matemático com um problema de raciocínio-lógico, os alunos 

se juntaram em duplas ou grupos para tentar resolvê-lo. Enquanto isso, fiz uma pequena 

entrevista com a professora regente, onde ela deveria responder quatro questões a respeito do 

Produto Educacional experimentado com a turma, e uma questão de opinião sobre a temática 

do Almanaque Afro-geográfico. 

 

 Figura 34 - Desafio no Nilo 

Fonte: Elaborado pela autora, 2023. 

 

 A turma não conseguiu resolver o desafio de raciocínio-lógico apresentado, então 

juntos, lemos o problema e fui lançando algumas perguntas para levá-los à resposta correta. 

Rapidamente chegamos à solução e todos ficaram incrédulos com a simplicidade da resposta.  

 Depois li para a turma, uma receita de acarajé, perguntei se algum deles já tinha 

experimentado essa comida de origem africana, tombada como Patrimônio Imaterial pelo 

IPHAN, todos responderam que não, nunca tiveram a oportunidade de experimentar esse prato 

baiano. Então apresentei para as crianças uma bandeja com acarajés, para que pudessem 

experimentar. Os alunos ficaram muito contentes com a oportunidade, e as reações foram 

extremamente positivas quanto ao sabor desse alimento até então desconhecido. Para arrematar 

o momento degustação de delícias de origem africana, as crianças puderam experimentar 



 

 

76 

cocadas pretas e brancas, o que adoçou o final da aula de todos. A receita desses pratos e de 

outras iguarias de origem africana, estão incluídas no Almanaque Afro-Geográfico. 

 

 Figura 35 - Culinária africana 

Fonte: Elaborado pela autora, 2023. 

 

 Quando todos terminaram a degustação, solicitei que cada criança registrasse na última 

página do bloco de atividades o que havia aprendido durante o projeto ou o que tivesse achado 

mais interessante. 

 Finalizando o último encontro com a turma, agradeci à professora regente e a cada um 

dos alunos pelo empenho nas atividades, pelo interesse e boa vontade em me ajudar, entregando 

para cada participante um chaveiro no formato de punho cerrado, um dos símbolos da luta 

contra o racismo, os alunos adoraram a lembrança, agradeceram pelas aulas e por todas as 

atividades, principalmente o acarajé e as cocadas, e lamentaram o fim do projeto.  

 

Figura 36 - Símbolos da luta contra o racismo 

Fonte: Elaborado pela autora, 2023. 
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 Finalizo essa etapa da minha pesquisa com um misto de dever cumprido e com a certeza 

de que a temática escolhida para o meu trabalho é extremamente importante e urgente. Reitero 

os meus agradecimentos a todos os alunos da turma e à professora regente, estendendo-os à 

equipe gestora da Escola Classe 09, que me recebeu de portas abertas e acolheu o meu projeto 

com respeito e entusiasmo, colocando-se à disposição para qualquer demanda que pudesse 

surgir. 

 

3.2.1 Análise da aplicação do almanaque afro-geográfico pelos participantes  

 

 Para a escrita deste tópico serão utilizadas as avaliações realizadas pelos alunos, 

colhidas através da atividade proposta no bloquinho de atividades, onde cada aluno foi 

convidado a escrever sobre o que aprendeu durante o projeto ou o que achou mais interessante. 

Também será utilizada a entrevista com a professora regente, onde solicitei as respostas de 

quatro questões a respeito do Produto Educacional experimentado com a turma, e uma resposta 

de opinião sobre a temática do Almanaque Afro-Geográfico. 

 Participaram do último encontro, dezesseis alunos, as opiniões foram unânimes quanto 

ao sentimento em relação às aulas do projeto, todos disseram ter gostado muito de toda as 

vivências e experiências. Alguns alunos se atentaram mais há aspectos gerais sobre o tema 

trabalhado, como mostram os comentários a seguir: 

- Aprendi nomes novos de países e pessoas importantes, amei falar sobre culturas. 

- Eu achei muito legal, não sei os outros alunos, mas eu achei muito interessante 

aprender sobre o povo africano. 

- Aprendi sobre as histórias dos africanos, achei muito interessante a história de 

Aqualtune. 

 Os mapas utilizados despertaram maior interesse em um aluno: 

- Eu aprendi o que eu nunca vi. Eu achei os mapas mais interessantes. 

 Dois alunos manifestaram maior atenção em relação aos quilombos e os remanescentes 

quilombolas:  

- Uma das coisas que eu gostei e aprendi foi sobre os quilombolas.  

- Eu aprendi sobre a África, também sobre os quilombolas e gostei muito. 

 A questão das expressões racistas gerou repercussão para um novo entendimento, de 

acordo com a opinião de uma das crianças:  

- Eu aprendi que, não se fala cor de pele (em relação ao lápis rosa claro), e que os 

negros eram escravizados (não escravos) ... 
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 As atividades sobre as brincadeiras e as comidas de origem africana foram, sem dúvida 

nenhuma, as que mais despertaram interesse, entusiasmo e prazer nos alunos. E geraram as 

seguintes opiniões:  

- Eu gostei muito do acarajé e das brincadeiras, e das aulas. 

- Eu aprendi muito mesmo, a aula que eu mais gostei foi a da comida e da brincadeira... 

- Eu aprendi duas brincadeiras e muitas coisas dos escravos e africanos. 

- Eu achei interessante o povo africano, as brincadeiras, tudo, gostei muito. 

- Eu gostei muito das brincadeiras e do acarajé, também aprendi muito. Foi bom passar 

esse tempo aprendendo. 

- Eu aprendi que não pode fazer racismo, aprendi brincadeiras e as comidas típicas. 

- As comidas típicas que eu amei conhecer, as brincadeiras, os autorretratos e, 

principalmente, os conhecimentos. Eu amei essas aulas de histórias. 

- Nesses dias de aula com a tia Marcia, eu aprendi a amar cada pessoa do jeito que é, 

aprendi sobre nossa cultura, aprendi a gostar de acarajé e a gostar de história... 

 A professora regente da turma é uma jovem pedagoga recém-formada, e esta é a sua 

primeira experiência em sala de aula, ela se mostrou muito atenta aos conteúdos e atividades 

trabalhadas, interessada na metodologia e nos materiais utilizados, participando ativamente de 

tudo o que era proposto nas aulas. Apresento a seguir a entrevista respondida por ela, avaliando 

alguns itens importantes na construção do Produto Educacional em análise: 

Pergunta 1: Os mapas utilizados foram úteis para a compreensão dos assuntos 

abordados? 

Resposta: “Sim, o estímulo visual dinamizou as aulas e prendeu a atenção dos alunos, 

tornou o aprendizado mais eficaz e facilitou a compreensão.” 

Pergunta 2: As imagens utilizadas despertaram a curiosidade dos alunos e ajudaram no 

entendimento dos temas trabalhados? 

Resposta: “Foram essenciais para o entendimento das diferenças na aparência de 

diversas pessoas importantes para a história.” 

Pergunta 3: As atividades disponíveis no material despertaram o interesse dos alunos? 

Resposta: “Sim, as atividades foram de fácil compreensão, o que despertou o interesse 

rapidamente. As atividades são divertidas e educativas.”  

Pergunta 4: A linguagem utilizada no material foi acessível aos alunos? 

Resposta: “Sim, a linguagem está de acordo com o nível dos leitores, foi possível 

interpretar, atribuir sentido e clareza com facilidade.” 
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Pergunta 5: Você acredita que os temas abordados poderiam ser trabalhados durante o 

ano letivo, com mais tempo para reflexão e discussão com os alunos? Tal procedimento teria 

importância na formação cidadã dos alunos? Por quê?  

Resposta: “Sim, pois são fatos que têm influência no nosso cotidiano e agora. Os temas 

trabalhados influenciam no conhecimento de si e do outro.”  

 As experiências vividas nessas semanas foram muito ricas e significativas, alguns 

momentos e situações foram mais desafiantes que outros, isso porque, cada criança carrega 

consigo uma gama de ideias e influências que extrapolam os muros da escola, e confirmam 

como o racismo estrutural é algo naturalizado no nosso cotidiano; o que vem reforçar a 

importância da escolha da temática da educação para as relações étnico-raciais na minha 

pesquisa.  

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Chegando à finalização deste trabalho, é importante ressaltar que a discussão dessa 

importante temática não se esgota aqui, ainda temos muito que avançar em relação a efetivação 

de uma educação antirracista voltada para a valorização da diversidade, assim, não pretendo 

encerrar esse debate, mas apresentar uma possível contribuição para novas reflexões sobre a 

educação para as relações étnico-raciais, com foco na cultura afro-brasileira, e propor uma 

alternativa para a prática pedagógica: o Almanaque Afro-geográfico. Para chegar a este Produto 

Educacional, a pesquisa desenvolvida se tornou um referencial teórico essencial para embasar 

e legitimar as propostas apresentadas.  

 A Lei 10.639/03 é um marco na educação brasileira, tem um grande potencial para criar 

novas perspectivas para o ensino e para a formação social do Brasil. Partindo do pressuposto 

de que a educação escolar possui grande influência na superação das desigualdades raciais e do 

racismo, o ambiente escolar se constitui um dos principais segmentos de socialização do 

indivíduo interferindo de forma definitiva na formação de personalidades e visões de mundo, 

que irão orientar a forma como os sujeitos se percebem e se posicionam neste mundo. 

 No que diz respeito especificamente à Geografia, a Lei precisa ser mais valorizada, 

divulgada e utilizada nos currículos educacionais e nas práticas docentes, cumprindo assim a 

sua obrigatoriedade e abrangência; uma vez que essa disciplina pode ser um potencial foco para 

o ensino das relações étnico-raciais brasileiras, pois ela vai trazer aos alunos um retrato social 

do Brasil e do mundo, podendo ser uma forte aliada na desconstrução de preconceitos, 

estereótipos e, principalmente, do racismo. Dessa forma, são grandes os desafios para o ensino 
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de Geografia, enquanto disciplina que não apenas transmite conteúdos, mas que agrega saberes 

e conhecimentos que são fundamentais para inserção do indivíduo no mundo e em seus espaços 

de socialização.  

 Em relação à discussão sobre a temática da educação étnico-racial apresentada no 

Currículo em Movimento, foi possível perceber um grande avanço, pois o perfil democrático 

pelo qual este currículo foi pensado e elaborado, proporciona às escolas e aos professores a 

autonomia de construir e conduzir práticas pedagógicas inovadoras que podem favorecer a 

diminuição dos contrastes sociais, possibilitando ações em favor da cidadania, uma vez que traz 

a perspectiva de uma aprendizagem interdisciplinar e, por meio de temas transversais, 

proporciona reflexões e vivências acerca do respeito e tolerância às diferenças, o repúdio aos 

preconceitos e discriminações de qualquer ordem, o saber analisar e atuar em situações de 

injustiças sociais. 

 A proposta de Produto Educacional Final foi a elaboração de um Almanaque Afro-

geográfico, um almanaque é um tipo de publicação que permite a exploração de todos os 

gêneros textuais e de diferentes tipos de atividades, constituindo-se um material rico e 

diversificado. Acredito que a principal contribuição desse almanaque, possa ser possibilitar um 

novo olhar, por parte das crianças e até mesmo de adultos, sobre uma África pouco conhecida, 

ajudando a desconstruir ideias estereotipadas e preconceitos estruturais que pesam sobre a 

população afro-brasileira, favorecendo a sua representatividade e identidade. 

 O Almanaque Afro-geográfico foi aplicado com alunos do 5º ano do Ensino 

Fundamental I, foi uma experiência exitosa, onde foi possível avaliar as potencialidades e 

fragilidades do Produto Educacional. Um grande potencial do material elaborado foi a 

capacidade de despertar o interesse e motivação no público-alvo, os alunos foram receptivos e 

interagiram durante todas as atividades propostas com curiosidade e entusiasmo, o que 

evidencia que o nível e a linguagem do material são adequados à etapa escolar em questão. 

Uma fragilidade que se destacou foi quanto a questão do tempo disponível para as atividades, 

por se tratar de um tema sentido na pele por vários alunos, surgiram muitas perguntas, 

comentários e compartilhamentos de experiências vividas, que poderiam ter sido exploradas 

com mais calma e profundidade, isso confirma a importância dessa temática estar inserida no 

planejamento diário do professor, durante todo o ano letivo e não apenas em um mês 

comemorativo.  

 O Almanaque foi trabalhado de forma coletiva com exposição de mapas, cartazes e 

leitura de textos, já as atividades escritas, como caça-palavras, foram organizadas em um único 

bloco e distribuído de forma individual para que cada aluno pudesse realizá-las, dessa forma o 
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Almanaque se constitui como um suporte pedagógico para o planejamento do professor. Mas 

também pode, dependendo dos recursos disponíveis, ser reproduzido integralmente para cada 

aluno ter o seu como um material paradidático.  

 A partir da aplicação do Almanaque, vislumbrou-se a possibilidade de continuidade 

deste estudo a partir da ampliação das atividades e diversificação das imagens; com a criação 

de um caderno voltado especificamente para o trabalho docente, contendo sugestões didáticas 

e propostas de trilhas pedagógicas; a ideia não é trazer uma bula com prescrições a serem 

seguidas, mas sim disponibilizar este material para que incentive os professores a criarem outras 

propostas de acordo com o seu próprio planejamento. 

 É evidente que ainda temos uma longa caminhada na implementação e efetivação de 

uma educação antirracista. Aos professores que acessarem esta dissertação, fica a 

recomendação que, ao tomar como base as propostas aqui apresentadas, possam ampliá-las, 

considerando as realidades de suas escolas e, assim, possam também fazer parte desse 

movimento de construção de uma educação antirracista, contribuindo para mudanças de 

atitudes dentro e fora das escolas.  

 Esperamos que a partir desta pesquisa surjam novas discussões, reflexões e ações 

voltadas para uma educação para as relações étnico-raciais, que possam promover a aceitação 

da diversidade racial de forma respeitosa, com garantia de direitos iguais a todas as pessoas. 
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